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RESUMO 

Apresentamos, nesta pesquisa, uma investigação crítico-reflexiva 
acerca do papel da oralidade e de gêneros orais em materiais 
didáticos, de Ensino Fundamental, vigentes em âmbito nacional. Os 
objetivos propostos nesta pesquisa são o levantamento do estado da 
arte dos estudos sobre oralidade, a análise de propostas que 
intencionem desenvolver a oralidade e os gêneros orais encontrados 
nos matérias didáticos, bem como apontar as principais 
representações de oralidade (implícitas e explícitas) presentes nos 
materiais didáticos analisados. Como embasamento teórico, 
utilizamos os estudos de gêneros à luz de Bakhtin (1979), que amplia 
a definição de gêneros, referindo-se a textos empregados em 
situações cotidianas de comunicação, os estudiosos de Letramento, 
como Kleiman (1995), Soares (2002) e Rojo (2002) e os 
pesquisadores Schneuwly e Dolz (2004), que há décadas vêm 
desenvolvendo estudos sobre o ensino da língua a partir de gêneros. 
A metodologia de pesquisa foi a qualitativa e a quantitativa. Do 
ponto de vista quantitativo, apresentamos em quadros as incidências 
dos gêneros orais nos materiais didáticos aprovados pelo 
PNLD/2008. A análise, por sua vez, girou em torno de apresentações 
descritivo-interpretativas, tendo como norte os gêneros orais e as 
representações de oralidade que emergem dos livros didáticos de 
Língua Portuguesa. O resultado da análise demonstrou que muito 
pouca atenção tem sido dada ao trabalho com a oralidade e com os 
gêneros orais em materiais didáticos, o que acaba afetando a 
formação do aluno como um todo. 

 

Palavras-chave: ORALIDADE, GÊNEROS ORAIS, LIVROS 
DIDÁTICOS. 
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ABSTRACT 

This research presents a critical reflexive investigation about the role 
of orality in educational books, of Elementary School, effective 
nationwide. 
The objective of this study intends to carry out a survey into state of 
the art about orality and the analysis of suggestions which intends  to 
develop orality and oral genres found in educational books as well as 
pointing out the main representation of orality (implicit and 
explicit). 
 As theoretical basis, the studies of genres of Bakhtin (1979), who 
amplifies the genres’ definition were used, referring to the texts 
employed in every day situations of communication, the Literacy’s 
scholar Kleiman (1995), Soares (2002) and Rojo (2002), as well as 
the researchers Schneuwly and Dolz (2004) who for decades are 
developing studies into language teaching from genres. The research 
methodology used was the qualitative and the quantitative ones. 
Through the quantitative point of view we present in tables the 
incidence of the oral genres in the educational books approved by 
PNLD/2008. The analysis itself, was based on descriptive-
interpretative presentations, having as a focal point the oral genres 
and the oral representations which emerge  from Portuguese 
educational books. The analysis result has shown that there is little 
attention given to the work of orality and oral genres in educational 
books, which ends up interfering with the formation of the student as 
a whole. 

 

Key-words: ORALITY, ORAL GENRES, EDUCATIONAL BOOKS.  
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INTRODUÇÃO  

Como professora de Língua Portuguesa e mais recentemente como coordenadora 

pedagógica de uma Instituição de Ensino, há alguns anos temos nos deparado com a 

atitude passiva dos professores frente aos livros didáticos, em especial no que tange à 

carência, às vezes quase total, de certos conteúdos, certas modalidades e certos gêneros, 

importantes para a formação do aluno e do cidadão em nosso mundo contemporâneo. Um 

aspecto que temos nos chamado a atenção nos últimos anos refere-se às questões voltadas 

à oralidade. 

Se considerarmos a crescente necessidade a que estamos expostos em nosso dia a 

dia no que tange à oralidade, seja em situação informal, seja em situação profissional, 

pode-se dizer que, à primeira vista, os livros didáticos nacionais não estão se propondo a 

formar cidadãos capazes de se colocar, argumentar e contra-argumentar adequadamente 

na modalidade oral.  

Lamentavelmente, as instituições escolares não estabelecem como prioridade o 

ensino da oralidade por atribuírem “essa atitude ao argumento de que a fala é tão 

praticada no dia a dia a ponto de já ser bem dominada e não precisar ser transformada em 

objeto de estudo em sala de aula”. (MARCUSCHI, 2001, p.18)  

Embora os PCNs de Língua Portuguesa mencionem que  

para poder ensinar Língua Portuguesa, a escola precisa livrar-se de alguns mitos: o de que 

existe uma única forma “certa” de falar – a que se parece com a escrita – e o de que a 

escrita é o espelho da fala – e, sendo assim, seria preciso “consertar” a fala do aluno para 

evitar que ele escreva errado. (MEC/SEF, 1997, p.31), essa consciência, por parte dos 

professores, está longe de ser atingida na prática pedagógica.  

Como integrante de uma equipe de educadores de Ensino Fundamental e Médio, há 

dezesseis anos, em instituição privada, conforme acima mencionado, passei a me 

questionar sobre o porquê de as Instituições de Ensino não priorizarem questões de 

oralidade com os alunos, em sala de aula, em nenhum dos segmentos. O que se costuma 

propor, na verdade, imaginando-se trabalhar com a oralidade, é tão somente a leitura em 

voz alta de texto ou pequenas apresentações orais de alguns trabalhos, lembrando que 

essa prática acontece também em outras áreas de conhecimento, não necessariamente nas 

aulas de Língua Portuguesa. Por outro lado, também, é importante mencionar que os 
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professores de Língua Portuguesa não recebem em sua formação acadêmica 

fundamentação teórica sobre oralidade e nem nas disciplinas voltadas à prática –

orientações de como trabalhar a língua falada em sala de aula. Debrucei-me sobre os 

encaminhamentos pedagógicos da Instituição de ensino em que trabalho e observei que, 

embora haja menções da importância do desenvolvimento de todas as habilidades 

linguísticas no processo de ensino-aprendizagem, não há subsídios para que os 

professores trabalhem tema tão fundamental, na atualidade.  

Essas questões têm me inquietado também em minha prática pedagógica , pois tenho 

observado o quanto faltam discussões a respeito do trabalho com a oralidade em sala de 

aula. Além disso, os alunos têm demonstrado cada vez mais dificuldade de se expressar 

oralmente, e isso não é constatação recente. Em virtude disso, acredito ser adequado 

fazer uma rápida apresentação de minha trajetória como docente, bem como fazer 

esclarecimentos a respeito da Instituição em que trabalho.  

Com relação à minha prática pedagógica, destaco a minha contratação como 

professora em uma instituição privada, em 1992, momento em que me foi destinada a 

cadeira de Língua Portuguesa, no Ensino Médio. A disciplina era dividida em duas 

frentes, a saber, Produção e Interpretação de Textos, ministradas por mim e Língua 

Portuguesa, ministrada por outra profissional bastante experiente. Sem dúvida alguma, 

tinha consciência do grande desafio que me aguardava, uma vez que os alunos, de um 

modo geral, mencionavam a ojeriza que tinham por leitura e produção de texto por 

entenderem que era uma atividade repetitiva e também por acreditarem que já 

dominavam tal prática, afinal escreviam e liam desde os seis anos de idade. 

Inegavelmente, não é tarefa fácil, em nosso país, desenvolver o gosto pela leitura e 

conscientizar os alunos da importância de se comunicar oralmente, de expor os seus 

pontos de vista a partir de uma argumentação bastante coerente e coesa. Eles só sentem 

essa necessidade, de fato, quando são submetidos a entrevistas ainda na Universidade 

para integrarem grupos de pesquisa ou até mesmo quando começam a buscar espaço no 

mercado de trabalho.  

Em se tratando da Instituição de ensino a que dedico o meu trabalho, é pertinente 

mencionar que é centenária, foi fundada em 1896, por padres alemães, e tinha como 

missão alfabetizar meninos alemães e difundir o catolicismo em Curitiba. De lá para cá, 



21 

 

devido às transformações educacionais nacionais, a Escola se modernizou, passou a 

atender também meninas e até mesmo o ensino católico sofreu reestruturações, atendendo 

às especificações da Lei de Diretrizes e Bases (LDB). Evidentemente, as outras áreas do 

conhecimento também sofreram modificações.  

Ministrei aulas durante doze anos, desde que fui contratada pelo Colégio e, hoje, 

faço parte do Centro de Estudos e Pesquisas, departamento responsável por toda a 

elaboração dos encaminhamentos pedagógicos, supervisão do processo pedagógico dos 

profissionais da Instituição e elaboração de materiais de apoio aos professores, como 

também avaliações pedagógicas para os alunos. Desde então a minha responsabilidade 

como educadora se multiplicou, pois no momento a nossa Instituição trabalha em rede e 

muitas problematizações dos docentes têm de ser resolvidas por toda uma equipe de 

professores pesquisadores. Em virtude disso, temos pesquisado os problemas mais 

comuns enfrentados pelos profissionais em sala de aula, de diferentes áreas do 

conhecimento, com a finalidade de encontrar estratégias para colaborar com a melhoria 

das práticas pedagógicas dos docentes. As questões relacionadas à oralidade e aos 

gêneros orais têm sido objeto de nosso estudo no momento e, por isso, decidimos nos 

aprofundar nos teóricos que têm publicado materiais a respeito do referido tema. 

Posso destacar que, dentre as discussões sobre ensino-aprendizagem da Língua 

Portuguesa, raríssimas vezes são levantados questionamentos sobre a inserção de 

estratégias para o ensino da língua oral, uma vez que o nosso trabalho está focado 

basicamente no ensino da língua escrita. Muitos professores acabam se restringindo a 

seguir livros didáticos ou gramáticas tradicionais, preocupando-se, exclusivamente, com 

a morfologia ou com as regras sintáticas da língua escrita.  

Em virtude de inúmeras reuniões com os professores de Língua Portuguesa, 

somando-se à minha prática em sala de aula, cheguei à conclusão de que estávamos 

precisando reestruturar o nosso processo de ensino da oralidade, em sala de aula, além de 

rever o nosso currículo escolar.  

Decidi, então, aprofundar a minha leitura sobre os teóricos da retórica e 

pesquisadores sobre gêneros do discurso e letramento para tentar encontrar um caminho 

para a descoberta de estratégias/metodologias para auxiliar os alunos no desenvolvimento 

da oralidade.  
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Apesar do consenso quanto à necessidade de se proporcionar ao alunado 

oportunidades de atividades de comunicação oral de forma cada vez mais competente, 

pouco se oferece como subsídio a tais práticas. Assim, urgem materiais didáticos que 

explorem a oralidade em sala de aula.  

Frente ao exposto, nasceu esta pesquisa que apresenta como tema a análise do 

trabalho com a oralidade e com os gêneros orais encontrados nos livros didáticos de 

Ensino Fundamental, em especial, aqueles de expressiva veiculação em âmbito nacional.  

Tendo apresentado as justificativas e situado o tema desta pesquisa, propomo-nos a 

responder à seguinte pergunta de pesquisa: quais representações a respeito da oralidade e 

de gêneros orais emergem das coleções de Língua Portuguesa, aprovadas pelo Programa 

Nacional do Livro Didático (PNLD) 2008? Tomando como pressuposto que os materiais 

didáticos deveriam, também, trabalhar com a oralidade e com gêneros orais e que, muitas 

vezes, consideram explorá-los, temos como hipótese que muito pouca atenção tem sido 

dada a esses objetos, o que acaba afetando a formação do aluno como um todo, haja vista 

a crescente necessidade de o sujeitos se colocarem oralmente – argumentando, contra-

argumentando, expondo, refutando – em nosso mundo contemporâneo.  

O objetivo geral consiste em contribuir para uma visão crítico-reflexiva acerca do 

trabalho com a oralidade e com gêneros orais em materiais didáticos, de Ensino 

Fundamental, veiculados no mercado nacional.  

Intencionando pesquisar sobre a oralidade e gêneros orais em material didático de 

Língua Portuguesa do Ensino Fundamental, procedemos a um levantamento dos objetivos 

específicos a que se propõe a presente pesquisa e os elencamos em tópicos, a fim de 

proporcionar uma melhor visualização:  

a) fazer um levantamento do estado da arte dos estudos sobre oralidade;  

b) analisar as propostas de atividades que intencionem desenvolver a oralidade e os 

gêneros orais encontrados nos materiais didáticos;  

c) apontar as principais representações de oralidade (explícitas ou implícitas) nos 

materiais didáticos analisados.  
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Tendo lido sobre Retórica (REBOUL, 2004), Letramento e Gêneros, optamos pelos 

dois últimos arcabouços teóricos por serem subsídios mais adequados para a análise de 

nosso corpus, qual seja, o material didático.  

Utilizaremos, portanto, os estudos de gêneros, à luz do pensador russo Mikhail 

Bakhtin (1979), que amplia a definição de “gêneros”, referindo-se a textos empregados 

em situações cotidianas de comunicação, bem como os pesquisadores Schneuwly e Dolz 

(2004), que há décadas vêm desenvolvendo pesquisas sobre o ensino da língua a partir de 

gêneros.  

Sentimos a necessidade de trazer também teóricos sobre o letramento, como 

Kleiman (1995), Marcuschi (2001), Soares (2002), Tfouni (2006), uma vez que iremos 

abordar também questões relativas à leitura e à escrita. Em virtude disso, consideramos 

imprescindível o estudo sobre literacy, termo inglês que surge no século XIV, o qual era 

traduzido tradicionalmente por alfabetização. Em virtude das mudanças históricas de 

práticas sociais é que novas demandas sociais de uso da leitura e da escrita fizeram com 

que fossem criados novos termos para designar mais especificamente o sentido do que se 

queria retratar. Certamente, essa necessidade apareceu, no Brasil, no século XX, e a 

partir de então o vocábulo letramento tem sido utilizado por teóricos da educação e de 

áreas afins.  

Apresentaremos a seguir a nossa opção de divisão dos capítulos que compõem esta 

dissertação. Em linhas gerais, optamos por dividir esta pesquisa em duas partes: a 

primeira relacionada à teoria e a segunda, à análise. Na parte I, fizemos uma subdivisão 

em três capítulos. O primeiro capítulo trará os modelos de letramento, alfabetização e 

considerações sobre oralidade e escrita. No segundo capítulo, apresentaremos as 

definições de gêneros, que fundamentam a nossa pesquisa, gêneros textuais e as 

capacidades de linguagem , os gêneros orais como objetos de ensino e a relação entre o 

oral e o escrito: duas formas de comunicação. E, no último capítulo da primeira parte , 

apresentaremos algumas considerações sobre o livro didático, o Programa Nacional do 

Livro Didático/2008 e a importância dos Planos Curriculares Nacionais (PCNs) de 

Língua Portuguesa. Na segunda parte, traremos três capítulos: no primeiro, 

explicitaremos a metodologia utilizada; no segundo e no terceiro capítulos, traremos a 
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macro e microanálise, respectivamente, de duas coleções de livros didáticos de Língua 

Portuguesa, de Ensino Fundamental, aprovados pelo MEC.  

Finalizaremos este trabalho apresentando as nossas considerações sobre a análise. 
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1.  LETRAMENTO E ORALIDADE  

Neste capítulo, traremos definições de “letramento” à luz de alguns pesquisadores. 

Apresentaremos a origem do termo “letramento”, bem como o seu processo histórico e 

suas características, além de expor alguns posicionamentos a respeito de “letramento” e 

“alfabetização”, entre alguns teóricos, a saber, Kleiman (1995), Soares (2002), Tfouni 

(2006) e Marcuschi (2001). Finalizaremos o capítulo fazendo considerações acerca de 

oralidade e escrita. 

 

1.1 Letramento e Alfabetização  

O que muito se discute na contemporaneidade é o letramento e suas correlações com 

a alfabetização. Tendo-se em vista a complexidade desse tema, optamos por definir 

letramento e levantar algumas reflexões teóricas acerca de letramento e alfabetização à 

luz de importantes pesquisadores.  

O termo letramento surge na segunda metade dos anos 80, no Brasil, e já faz parte 

do discurso de muitos especialistas. Segundo Soares (2002), a palavra letramento é a 

versão para o português do termo inglês literacy. A palavra literacy vem do latim littera 

(letra), com o sufixo - cy, que denota qualidade, condição, estado, fato de ser. “Ou seja: 

literacy é o estado ou condição que assume aquele que aprende a ler e a escrever. 

Implícita nesse conceito está a idéia de que a escrita traz consequências sociais, 

culturais, políticas, econômicas, cognitivas, linguísticas quer para o grupo social em que 

seja introduzida, quer para o indivíduo que aprenda a usá-la” (SOARES, 2002, p. 17). 

Nesse sentido, é possível mencionar que aprender a ler e a escrever são práticas sociais 

de letramento. De acordo com a mesma autora, o letramento é o resultado da ação de 

ensinar ou de aprender a ler e a escrever, ou seja, o estado ou até mesmo a condição que 

um indivíduo ou grupo social adquire como consequência de ter se apropriado da escrita, 

conforme já mencionamos há pouco. (SOARES, 2002).  

A literatura costuma apontar duas concepções de letramento, concebidas por Street 

(1984) e que, de certo modo, são retomadas e rediscutidas no Brasil, dentro de nosso 

contexto sócio-histórico. São elas: o modelo autônomo e o modelo ideológico. O modelo 

autônomo vê a escrita desvinculada de seu contexto de produção, relacionando a 
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aquisição da escrita ao desenvolvimento cognitivo. Outra característica do modelo 

autônomo é a dicotomização entre oralidade e escrita, atribuindo uma valorização maior 

aos povos letrados e, portanto, que desenvolveram a escrita.  

Segundo Kleiman (1995), esse modelo costuma atribuir o fracasso da escolarização 

ao indivíduo. Essa transferência de fracasso ao indivíduo apagaria, em última instância, o 

contexto sócio-histórico em que ocorreria esse "fracasso".  

O modelo ideológico, por outro lado, concebe o letramento enquanto práticas 

sociais discursivas, culturalmente determinadas. Essa concepção elimina a dicotomia 

letrado (superior)/não-letrado (inferior), trabalhando com as interfaces entre a oralidade 

e a escrita. Desnaturaliza alguns mitos associados ao letramento: o mito do letramento 

enquanto capacitação psicognitiva do indivíduo; o mito da homogeneização e 

transparência da linguagem e o mito do letramento como principal fonte de socialização 

do falante.  

Há que se destacar que tanto Kleiman (1995) quanto Soares (2002) ao abordarem o 

assunto letramento levantam a hipótese de que Mary Kato é que foi a precursora da 

utilização desse termo, em 1986, quando da publicação de sua obra “No mundo da 

escrita: uma perspectiva psicolinguística”, mencionando que a língua falada é uma 

consequência do letramento. A partir de então, os especialistas de diferentes áreas têm se 

apropriado desse novo vocábulo, de acordo com a realidade brasileira. Na década 

seguinte à publicação de Kato (1986), Ângela Kleiman (1995) publica “Os significados 

do letramento: uma nova perspectiva sobre a prática social da escrita” e destaca que se 

tem utilizado o termo letramento em vez da terminologia alfabetização, porque muitas 

crianças, por exemplo, pertencentes a diferentes classes sociais, são letradas, ou seja, 

interagem com seus familiares e amigos, participam de contação de estórias, possuem 

estratégias orais letradas, mas não sabem ler e escrever (KLEIMAN, 1995). Isso 

comprova que ter familiaridade com práticas de letramento não significa que uma criança 

tenha tido acesso à escrita e à leitura ou ainda não tenha entrado na escola. Destaca-se 

que a escola não é a única responsável por levar um indivíduo à escrita, até porque, em 

algumas sociedades, a família, a igreja e as comunidades são também responsáveis por 

criar situações de letramento.  
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A pesquisadora Tfouni (2006) procura opor-se a concepções de letramento 

atualmente utilizadas que não são nem processuais e nem históricas, ou seja, utilizações 

de letramento como sinônimo de alfabetização. Na concepção da autora, o letramento é 

mais do que isso – “é um processo, cuja natureza é sócio-histórica” (Ibidem, p.31).  

Para minimizar mal-entendidos, Tfouni (2006) propõe três posições a respeito do 

termo literacy, focalizado na literatura de língua inglesa. O primeiro posicionamento 

levantado pela autora é o que ela denomina de individualista-restritiva, em que literacy é 

compreendida como aquisição de leitura/escrita. Nesse caso, a aquisição da escrita é 

vista como código e, por extensão, relacionada então à escolarização (ensino formal e 

aprendizagem de habilidades específicas, como aprender o alfabeto, correspondência 

entre som e grafema e habilidades psicomotoras). O segundo posicionamento é o 

chamado tecnológico, relacionando literacy enquanto produto. A autora adota uma visão 

positiva de leitura/escrita, em virtude de fazer relações com o progresso da civilização e 

o desenvolvimento tecnológico. E o terceiro posicionamento é o cognitivismo, 

enfatizando o aprendizado como produto das atividades mentais. Nessa perspectiva, o 

indivíduo é visto como responsável pelo processo da aquisição da escrita, ignorando-se 

as origens sociais e culturais do letramento.  

O que pode ser observado nos três posicionamentos é a concepção de literacy 

enquanto aquisição da leitura e da escrita. Indiscutivelmente, nas perspectivas 

apresentadas, Tfouni (2006, p.33) assevera que “letradas seriam aquelas pessoas que 

sabem ler e escrever, ou seja, pessoas alfabetizadas e escolarizadas (visto que na nossa 

sociedade a alfabetização é levada a efeito na escola). Do mesmo modo, iletrado poderia 

ser usado como sinônimo de analfabeto.  

É pertinente destacar que esses posicionamentos marcam um olhar teórico acerca de 

letramento, mas também suscetível a críticas haja vista que as questões relacionadas a 

esse termo ainda não estejam totalmente fechadas. Há teóricos, por exemplo, como 

Emília Ferreiro que recusam a utilização do termo letramento, sustentando que “a sua 

admissão deita por terra toda a luta pela ampliação do conceito de alfabetização levada a 

cabo nos últimos trinta anos” (apud BRITO, 2003, p 52). Conforme considerações 

supracitadas, Tfouni (2006) também critica veementemente essa substituição por 
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acreditar que o empréstimo do termo literacy poderia ser equivocado ao que se entende 

por alfabetização no Brasil.  

Emília Ferreiro (2000) defende o pressuposto de que a alfabetização é um processo 

relacionado ao desenvolvimento cognitivo do aluno e à apropriação da base alfabética. A 

pesquisadora afirma que ao tomar contato com os sistemas escrita, por meio de processos 

mentais, reinventa esses sistemas realizando um trabalho de compreensão e de construção 

de suas regras de produção/decodificação.  

Nessa perspectiva, a alfabetização extrapola a decodificação e associa-se ao 

princípio de letramento, uma vez que não pode ser entendida como à apreensão da leitura 

e da escrita seguindo aspectos mecânicos e funcionais.  

Por sua vez, Soares (2003) entende que, nas últimas décadas, as discussões que têm 

sido feitas no campo da educação e da mídia sobre problemas de letramento da população 

brasileira pouco avançaram na análise das relações entre essa problemática e a 

escolarização. Há que se definir, portanto, os termos: alfabetização e letramento, tendo-

se em vista que esses conceitos são frequentemente confundidos ou utilizados como se 

significassem a mesma coisa.  

A mesma autora propõe que a inserção no mundo da escrita se dá por meio da 

aquisição de uma tecnologia – alfabetização; da mesma forma que essa aquisição se dá 

por meio do desenvolvimento de competência do uso dessa tecnologia em práticas sociais 

envolvendo a língua escrita – letramento. Observa-se, então, que Soares (2003, p. 91) 

entende por alfabetização, tomando-se a palavra em seu sentido próprio, como  

... o processo de aquisição da “tecnologia da escrita”, isto é, do conjunto de técnicas – 

procedimentos e habilidades de codificação de fonemas em grafemas e de decodificação 

de grafemas em fonemas, isto é, o domínio do sistema da escrita (alfabético, ortográfico); 

as habilidades motoras de manipulação de instrumentos e equipamentos para que 

codificação e decodificação se realizem, isto é, a aquisição de modos de escrever e de 

modos de ler – aprendizagem de uma certa postura corporal adequada para escrever ou ler, 

habilidades de uso de instrumentos da escrita [...], habilidades de escrever ou ler seguindo 

a direção correta da escrita na página [...], habilidades de organização espacial do texto na 

página, habilidades de manipulação correta e adequada dos suportes em que se escreve e 

nos quais se lê [...].  
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Depreende-se disso, que a alfabetização é o processo pelo qual se adquire o domínio 

do conjunto de técnicas a fim de exercer a arte da escrita. Para isso, alguns fatores 

devem ser levados em consideração como a capacidade motora para a produção escrita, a 

correta utilização de instrumentos para que se proceda à escrita, como computadores, 

máquinas de escrever, canetas, entre outros, além de uma adequada manipulação de 

materiais para se proceder à leitura, como revistas, jornais, manuais, livros 

paradidáticos, bulas de remédios, receitas de bolo, etc.  

Em contrapartida, Soares (2003, p. 92) define letramento como “exercício efetivo e 

competente da tecnologia da escrita”. Reitera ainda que é necessário desenvolver 

habilidades como a capacidade de ler para obtenção de informações, interação com os 

outros para ampliação de conhecimentos, habilidades de interpretação e de produção de 

textos utilizando-se de diferentes gêneros textuais.  

Soares (2002, p. 39) menciona que alfabetizado é aquele indivíduo que sabe ler e 

escrever, e, letrado, “aquele que vive em estado de letramento, e não só aquele que sabe 

ler e escrever, mas aquele que usa socialmente a leitura e a escrita, pratica a leitura e a 

escrita, responde adequadamente às demandas sociais, de leitura e de escrita”. Segundo 

ela, as pessoas se alfabetizam, aprendem a ler e a escrever, mas podem não ter 

incorporado as práticas de leitura e de escrita; além do mais, nem todos conseguem se 

envolver com as práticas sociais da escrita (escrever cartas, ofícios, telegramas, e-mails, 

formulários, etc.). A partir de então começou a haver a necessidade de nomear o 

fenômeno de quem não apenas sabe ler e escrever, mas cultiva e exerce as práticas 

sociais que usam a escrita. Por isso, a utilização do termo letramento para a denominação 

do referido fenômeno. Segundo a autora, quando se denuncia um significativo número de 

pessoas que não vivem em estado ou condição de quem sabe ler e escrever, ou seja, 

pessoas que não incorporaram os usos da escrita, nem tão pouco se apropriaram das 

práticas sociais de leitura e de escrita, não se está fazendo alusão a índices de 

alfabetização, mas sim a níveis de letramento.  

Embora o letramento seja ainda um assunto complexo e incipiente, Kleiman (1995, 

p.15) afirma que os estudos sobre letramento configuram-se, hoje, como “uma das 

vertentes de pesquisa que melhor concretiza a união do interesse teórico, a busca de 

descrições e explicações sobre um fenômeno, com o interesse social...”  
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Enfatiza Soares (2002, p.37) que uma pessoa letrada não pode ser considerada a 

mesma de quando era analfabeta ou iletrada pelo fato de estar em outra condição social e 

cultural. Não quer dizer que a pessoa mude de nível ou de classe social, mas sim seu 

modo de viver em sociedade e sua nova relação com a cultura e com os outros. Além 

disso, pontua a autora, é possível que uma pessoa letrada passe a pensar diferente de 

alguém analfabeto ou iletrado e até mesmo a falar de modo diferente, evidenciando, 

assim, que o convívio com a escrita pode trazer mudanças tanto no uso da língua oral 

quanto nas estruturas linguísticas.  

Seguindo esse raciocínio, é possível mencionar que aprender a ler e a escrever pode 

transformar as pessoas em diferentes aspectos, seja no campo social, cognitivo, cultural e 

até mesmo linguístico.  

Em oposição a muitos pesquisadores, Tfouni (2006, p.24) pontua que seria 

adequado considerar alfabetização e letramento como processos interligados, porém, 

separados enquanto abrangência e natureza. A mesma autora propõe que o letramento 

seja entendido como um continuum, eliminando, dessa forma, as categorizações letrado e 

iletrado, bem como alfabetizado e não-alfabetizado. A fim de exemplificar a sua 

proposta, Tfouni (2006, pp. 25-26) apresenta-nos considerações de uma de suas pesquisas 

com adultos não-alfabetizados, sobre o raciocínio lógico deles. Primeiramente, 

contrariando o que alguns estudiosos pontuam sobre os não-alfabetizados não terem 

condições de desenvolver raciocínio lógico-dedutivo, fazer inferências ou tentar 

solucionar problemas, ela assevera uma incoerência. A autora observou em seus estudos 

que os não-alfabetizados “têm capacidade para descentrar seu raciocínio e resolver 

conflitos” (Ibidem) e que, nas sociedades industriais modernas, há, em nível individual, 

ou de pequenos grupos sociais, um desenvolvimento correspondente que independe da 

alfabetização e da escolarização, mas atenta para o detalhe de que é possível que o 

referido desenvolvimento possa alienar as pessoas de seu próprio desejo, individualidade, 

cultura e historicidade.  

Tfouni (2006, p. 9), em sua obra “Letramento e alfabetização”, menciona que desde 

1982 procede a pesquisas envolvendo pessoas alfabetizadas e não-alfabetizadas. Em 

virtude disso, achou adequado utilizar uma palavra na Língua Portuguesa que pudesse ser 

usada para designar o processo de estar exposto aos usos sociais da escrita, mesmo sem 
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saber ler e escrever. Começou a usar, então, o termo letramento. Para a autora, a 

alfabetização está ligada à aquisição da escrita enquanto aprendizagem de habilidades de 

leitura, escrita e práticas de linguagem, pertencendo, então ao âmbito individual e o 

letramento, por sua vez, está ligado aos aspectos sócio-históricos da aquisição da escrita. 

“O letramento tem por objetivo investigar não somente quem é alfabetizado, mas também 

quem não é alfabetizado, e, nesse sentido, desliga-se de verificar o individual e 

centraliza-se no social” (TFOUNI, 1995, p.10).  

Assevera, ainda, a autora que a alfabetização pode ser vista como um processo de 

aquisição individual de habilidades para o desenvolvimento da leitura e da escrita ou 

como um processo de representação dos objetos. Afirma Tfouni (1995) que o mal-

entendido está no fato de considerar a alfabetização como um processo que tem fim e, em 

virtude disso, pode ser descrita sob a forma de objetivos instrucionais. No entanto, o que 

caracteriza a alfabetização é a sua incompletude, em virtude disso, sob um ponto de vista 

interacionista, a alfabetização enquanto processo individual não se completa nunca, uma 

vez que a sociedade está em contínuo processo de mudança e o indivíduo para 

acompanhar o referido processo tem de ter uma atualização individual constante.  

Já, para Marcuschi (2007), a alfabetização pode dar-se à margem da instituição 

escolar, aliás, algo que aconteceu historicamente. Inegavelmente é um aprendizado por 

meio do ensino e compreende as habilidades do ler e do escrever. Exemplifica o autor 

que a Suécia chegou a alfabetizar 100% de sua população ao final do século XVIII e em 

ambiente familiar, entretanto, com objetivos voltados a práticas religiosas e atitudes de 

cidadania e não mais relacionados com o desenvolvimento, como seria o esperado. E o 

letramento, para o autor, é:  

um processo de aprendizagem social e histórica da leitura e da escrita em contextos 

informais e para usos utilitários, por isso é um conjunto de práticas, ou seja, letramentos, 

como bem disse Street (1995). Distribui-se em graus de domínios que vão de um patamar 

mínimo a um máximo (MARCUSCHI, 2007, p.21)  

Como já mencionado anteriormente, uma pessoa pode não saber ler e escrever – 

analfabeta, então, – mas ser de certa forma letrada, ou seja, estar inserida em um meio 

em que há a presença da leitura e da escrita. Segundo Soares (2002), quando uma pessoa 

se interessa em ouvir leituras feitas por quem é alfabetizado, recebe cartas de outrem e 
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solicita que alguém as leia, pode ser considerada letrada, pois faz, de uma certa forma, 

uso da escrita. O mesmo processo se dá com crianças que ainda não foram alfabetizadas, 

mas já ouvem histórias contadas por familiares ou por professores, manuseiam livros e 

revistas, como se estivessem lendo, brincam de escrever e de ler. Essas crianças, embora 

ainda não saibam ler e escrever, já podem ser consideradas letradas, pois estão inseridas 

no mundo do letramento.  

O que podemos depreender dessas discussões é que o puro conhecimento da escrita 

alfabética não é suficiente para dizermos se um indivíduo é letrado ou não. A definição 

desse termo extrapola a simples alfabetização, ou seja, social e culturalmente, um 

indivíduo letrado pode mudar seu lugar social, seu modo de inserção na cultura, sua 

relação com os outros. Soares (2002) observa que se apropriar da escrita é muito 

diferente de aprender a ler e a escrever, pois isso significa adquirir uma tecnologia de 

codificar/decodificar a língua (ensino da leitura/escrita) e aquilo, apropriar-se da escrita, 

é assumir a língua escrita como de sua propriedade, ou seja, interpretar contextos e fazer 

considerações sobre eles, por exemplo.  

Os pressupostos defendidos por Soares são reforçados ao se observar a definição de 

alfabetização utilizada pelo INAF1 na página de abertura do site:  

A definição de analfabetismo vem, ao longo das últimas décadas, sofrendo revisões 

significativas como reflexo das próprias mudanças sociais. Em 1958, a UNESCO definia 

como alfabetizada uma pessoa capaz de ler e escrever um enunciado simples, relacionado 

a sua vida diária. Vinte anos depois, a UNESCO sugeriu a adoção dos conceitos de 

analfabetismo e alfabetismo funcional. Portanto, é considerada alfabetizada funcional a 

pessoa capaz de utilizar a leitura e escrita e habilidades matemáticas para fazer frente às 

demandas de seu contexto social e utilizá-las para continuar aprendendo e se 

desenvolvendo ao longo da vida.  

Os autores do Relatório PISA (2006) coadunam com esses pressupostos e pontuam 

que, atualmente, a alfabetização “não é tida como uma capacidade que só se adquire na 

                                                 

1. O INAF – Indicador de Alfabetismo Funcional revela os níveis de alfabetismo funcional da população adulta brasileira. 

Informa sobre as “habilidades e práticas de leitura, escrita e matemática dos brasileiros entre 15 e 64 anos de idade, de modo 

a fomentar o debate público, estimular iniciativas da sociedade civil, subsidiar a formulação de políticas públicas nas áreas 

de educação e cultura, além de colaborar para o monitoramento do desempenho das mesmas”. Disponível em: 

<http://www.ipm.org.br/ipmb_pagina.php?mpg=4.02.00.00.00&ver=por> Acesso em: 26 out. 2008. 
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infância, durante os primeiros anos de escolarização” (Ibidem, p. 46). Nesse documento, 

a alfabetização é considerada como um “conjunto abrangente de conhecimentos, 

habilidades e estratégias que os indivíduos constroem ao longo de toda a vida, em 

diversas situações e por meio da interação com seus pares e com as comunidades mais 

amplas” (Ibidem, p. 46).  

Nesse contexto, pode-se afirmar que alfabetização e letramento são processos 

indissociáveis e que devem ser observados e analisados em um contexto histórico, 

cultural e social.  

A seguir, apresentaremos as inter-relações entre a oralidade e a escrita de acordo 

com os pesquisadores Marcuschi (2001), Kleiman (1995) e Tfouni(2006).  

 

1.2 Considerações sobre Oralidade e Escrita  

Nos últimos anos, muito se tem discutido e publicado a respeito das diferenças entre 

a oralidade e a cultura escrita. A grande dificuldade encontrada está no fato de 

percebermos a importância de se estudar a oralidade, mas não sabermos ao certo como 

proceder para que esse estudo seja efetivo, uma vez que estamos enraizados em uma 

cultura escrita (vastas produções literárias e etc.).  

É inegável que a sociedade humana se formou com o auxílio do discurso oral e 

somente muitos anos mais tarde é que a sociedade se tornou letrada (exclusividade, aliás, 

de pequenos grupos). Mas o mais importante a destacar é que o “Homo sapiens existe há 

cerca de 30.000 - 50.000 anos” (ONG, 1998, p.11) e somente há seis mil anos é que se 

tem registro escrito. Então, existiram culturas humanas exclusivamente orais. Como 

pontua Ong (1998, p.19), são sociedades de oralidade primária as de uma “cultura 

totalmente desprovida de qualquer conhecimento da escrita ou da impressão”.  

Ainda o mesmo autor aponta que o estudo da linguagem tem-se concentrado mais 

nos textos escritos do que nos orais em virtude da relação do próprio estudo com a 

escrita. Conta ele que até o pensamento nas culturas orais primárias é, de certo modo, 

analítico, pois divide seu material em vários componentes. Destaca, ainda, que o exame 

abstratamente sequencial, classificatório e explicativo dos fenômenos não seria possível 

sem a escrita e a leitura. Exemplifica que, nas culturas orais primárias, muitas pessoas 
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que não tiveram qualquer acesso à escrita têm condições de aprender, pois são detentores 

de muita sabedoria, entretanto não estudam, no sentido literal da palavra. Como é que 

aprendem então? Certamente há o aprendizado pela prática, assimilam estruturas, 

repetem o que ouvem, quando têm a possibilidade de estar com pessoas mais experientes.  

De maneira alguma está em questão não considerar a importância da escrita para a 

humanidade. Muito pelo contrário, é indiscutível a produção literária e histórica dos 

últimos séculos e a relevância disso para a literatura, filosofia e as ciências, de um modo 

geral. O que deve ser levado em consideração é que os textos escritos devem estar, de 

alguma forma, relacionados ao mundo sonoro, hábitat tradicional da linguagem, para 

comunicar os seus significados.  

Essa relação com o mundo sonoro não deixa de ser a retomada da cultura oral, como 

aconteceu na Antiguidade – prática da retórica – (ARISTÓTELES, 1959) em que as 

sociedades humanas eram orais (e isso aconteceu durante milênios). Na verdade, quando 

se lê um texto converte-se a leitura em som, que pode ser feita em voz alta ou no 

imaginário, lenta ou rapidamente. O que importa é que não podemos nos esquecer de que 

“a escrita nunca pode prescindir da oralidade” (ONG, 1998,16), uma vez que a oralidade 

é um sistema anterior ao da escrita.  

Havelock (1995) faz uma importante colocação a respeito de os mecanismos da 

educação na modernidade enfatizarem, sobretudo, o rápido domínio da leitura e da 

escrita como preponderantes para a formação acadêmica e também preparação para a vida 

adulta. De fato, os educadores não têm realizado práticas que desenvolvam a oralidade 

em sala de aula, muito embora essa temática seja sugerida pelos Parâmetros Curriculares 

Nacionais, que permeiam o currículo trabalhado nas escolas. Somos levados a acreditar 

que além de não estarem estabelecidas nem em materiais didáticos propostas que dêem 

subsídios ao professor, nem tampouco fundamentações teóricas ou abordagens históricas 

que defendam a necessidade de se trabalhar com a oralidade.  

Pertinente consideração sobre o ensino da cultura oral faz Havelock:  

Minha proposição é a de que o desenvolvimento da criança deveria, de alguma forma, 

reviver as condições de nosso legado oral, ou seja, o ensino da cultura escrita deveria ser 

desenvolvido com base na suposição de que seja precedido por um currículo que inclua 

canções, danças e recitação, além de vir acompanhado pela contínua instrução nessas artes 

orais. (HAVELOCK, 1995, p.28)  
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Os teóricos Ong e Havelock são unânimes ao pontuarem a importância da escrita 

para as sociedades: “podemos usar a cultura escrita para reconstruir a consciência 

humana primitiva” (ONG, 1998, p.26) e “sem a cultura escrita (...) não teríamos a ciência 

(...), tampouco o automóvel ou o avião” (HAVELOCK, 1995), mas reconhecem a nossa 

herança de cultura oral e acreditam que a retomada dessa herança oralista possa ser 

benéfica às sociedades orais.  

Alguns pesquisadores que trabalham com a dicotomia entre a oralidade e escrita 

propõem um “contínuo, em vez de polos extremos de diferenciação entre as duas 

modalidades. Nesse contínuo, a oralidade partilharia de mais traços com a escrita quando 

o foco está no conteúdo [...] e a escrita, por sua vez, teria mais traços em comum com a 

fala quando o foco muda [...] para a função interpessoal (KLEIMAN, 1995, p.29).  

A oralidade e a escrita podem ser investigadas, seguindo o pressuposto do 

dialogismo da linguagem e da polifonia do texto, não somente por uma perspectiva da 

diferença, mas pela perspectiva da semelhança.  

Ainda segundo a mesma autora, as práticas letradas em instituições como a família 

(práticas coletivas, então) introduzem a criança no mundo da escrita com muito sucesso. 

Essa relação pode se dar pela colaboração ou da participação em pequenos grupos, 

discutindo as formas adequadas de produção. O papel do adulto nesse processo – 

letramento – é relevante tanto na aquisição da oralidade quanto na escrita. Por esse 

motivo, Kleiman (1995) acredita que compete à escola o ensino da escrita, em que se 

prioriza o que há de comum na interface oralidade e escrita, deixando para um segundo 

plano a diferença. 

Tfouni (2006) enfatiza que é possível haver características orais no discurso escrito, 

assim como traços da escrita no discurso oral. Em virtude disso, é pertinente incluir entre 

os letrados os não-alfabetizados e aquelas pessoas alfabetizadas, mas que possuem um 

baixo grau de escolaridade. A autora defende a idéia de que o discurso oral do analfabeto 

pode estar perpassado por características do discurso escrito e vice-versa e a “função do 

autor não é prerrogativa possível apenas para aqueles que aprendem a ler e a escrever, 

mas, antes, é uma função ligada a um tipo de discurso – isto é, o discurso letrado – que, 

por ser social e historicamente constituído [...], pode estar também acessível àqueles que 

não dominam o código escrito” (Ibidem, p. 45). Continua a autora que o conceito 
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histórico de letramento centraliza esse processo de dupla mão, que não apresenta 

necessariamente uma relação com escolarização formal e alfabetização.  

É certo que Marcuschi defende a idéia de se trabalhar o letramento e oralidade no 

contexto das práticas comunicativas, adotando a posição de o letramento ser visto como 

prática social situada2. Frisa que não é mais possível investigar questões relacionadas ao 

letramento, ou seja, as práticas da leitura e da escrita na sociedade, “permanecendo 

apenas no aspecto linguístico sem uma perspectiva crítica, uma abordagem 

etnograficamente situada e uma inserção cultural das questões nos domínios discursivos” 

(MARCUSCHI, 2001, p.25). Acredita o autor que trabalhar com o letramento é observar 

práticas linguísticas em situações em que a escrita e a fala são pontos centrais para as 

atividades comunicativas.  

Inegavelmente, nas décadas de 50 a 80, houve a supremacia da escrita e sua 

condição de tecnologia autônoma, observada como sendo diferente da oralidade sob o 

ponto de vista do sistema, da cognição e dos usos. De acordo com Street (apud 

MARCUSCHI, 2001, p. 26), os autores do modelo autônomo “conceituavam o letramento 

em termos técnicos, tratando-o como independente do contexto social, uma variável 

autônoma cujas consequências para a sociedade e a cognição podem ser derivadas de seu 

caráter intrínseco”. Considerava-se a relação oralidade e escrita como dicotômica e se 

atribuía à escrita valores cognitivos intrínsecos no uso da língua, não se levando em 

consideração as suas práticas sociais.  

Essa visão de supremacia da escrita começa a ser questionada nos anos 80, 

principalmente nos EUA e na Inglaterra, em virtude de se sugerir, a partir de então, uma 

relação contínua entre letramento e oralidade. Passa a ficar em evidência, então, o 

modelo ideológico (MARCUSCHI, 2001). Na concepção deste autor, o adequado com 

relação aos problemas de letramento seria a observação das relações entre oralidade e 

letramento, na perspectiva do continuum das práticas sociais e atividades comunicativas, 

envolvendo, de uma certa forma, o modelo ideológico – principalmente a inserção da fala 

e da escrita no contexto da cultura e da vida social.  

                                                 

2. Prática social situada é adotada por Barton e Hamilton (2000, pp. 7-8) – letramento como prática social. Estudar o 

letramento é estudar os usos de textos escritos em contextos sociais. (MARCUSCHI, 2001, p.24) 3[4] Disponível em: 

<http://mec.gov.br.> Acesso em: 22 out. 2008. 
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Na opinião de Marcuschi (2007, p.16), a escrita, na sociedade atual, é mais do que 

uma tecnologia, ou seja, tornou-se um bem social de importância inquestionável para a 

sobrevivência do mundo contemporâneo, podendo até simbolizar educação, 

desenvolvimento e poder. O mesmo autor assevera que a escrita não pode ser vista como 

uma representação da fala, até mesmo porque a escrita não reproduz alguns fenômenos da 

oralidade, como a prosódia, os gestos, os movimentos do corpo, faciais, entre outros. 

Oralidade e escrita permitem que textos sejam construídos com coesão e coerência, além 

da elaboração de raciocínios abstratos, exposições formais/informais, variações 

estilísticas, sociais e dialetais. Assim sendo, a eficácia da comunicação e o potencial 

cognitivo não são relevantes para a distinção de oralidade e escrita.  

Ong (1998, p. 97), em contrapartida, postula que a escrita é inteiramente artificial, 

pois não há como escrever “naturalmente”. Já a linguagem oral é natural, porque, na 

opinião do autor, os seres humanos aprendem a falar, independentemente da cultura. 

Além disso, o autor apresenta uma interessante relação entre a fala e a escrita, a saber:  

A fala completa a vida consciente, porém chega à consciência emanando das profundezas 

inconscientes, embora, é claro, com a cooperação tanto do consciente quanto do 

inconsciente da sociedade. As regras gramaticais vivem no inconsciente no sentido de que 

podemos saber como usá-las e até mesmo com construir outras novas sem ser capazes de 

definir o que elas são. A escrita (...) difere da fala pelo fato de que não brota 

inevitavelmente do inconsciente. O processo de registrar a linguagem falada é governado 

por regras conscientemente planejadas e inter-relacionadas.  

Para Ong (1998), definir a escrita sem investigar profundamente a oralidade é ter 

uma compreensão deveras limitada, haja vista que a escrita emergiu da oralidade e nela 

está enraizada. A palavra falada para o autor é sempre um acontecimento, como se fosse 

um movimento no tempo; ao contrário da escrita, que parece estar em repouso constante. 

Mas chegarmos a uma diferenciação correta entre a escrita e a palavra falada não é uma 

tarefa nem um pouco fácil. Talvez seja por isso que os teóricos divirjam tanto a respeito 

dessa dicotomia.  

Segundo Tfouni (2006, p.14), é inquestionável a importância da escrita para o 

surgimento de civilizações modernas e do desenvolvimento – seja científico, psicossocial 

e tecnológico – de sociedades em que a escrita foi adotada. Segundo a autora, a escrita:  
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está associada, desde as suas origens (...) ao jogo de dominação/poder, 

participação/exclusão que caracteriza ideologicamente as relações sociais, ela também 

pode ser associada ao desenvolvimento social, cognitivo e cultural dos povos, assim como 

a mudanças profundas nos seus hábitos comunicativos. 

Um fator que não pode ser desconsiderado é que, em algumas civilizações, a escrita 

esteve relacionada a questões de poder e de dominação, sem deixar de mencionar, 

também, a não neutralidade observada em algumas religiões, seja por motivos 

relacionados ao poder ou domínio de informações altamente secretas, como os 

sacerdotes, por exemplo.  

Na atualidade, não se discute mais a dicotomia entre a oralidade e a escrita, mas sim 

as suas inter-relações. Um exemplo de comunicação que apresenta tanto características 

da oralidade quanto da escrita são os bate-papos pela Internet. Algo que até há pouco 

tempo era atribuído exclusivamente à fala como a simultaneidade temporal hoje já é 

possível graças aos avanços tecnológicos. É importante lembrar, sobretudo, que essa 

comunicação a distância, via Internet, é uma nova maneira que as pessoas encontraram 

de se comunicar, entretanto, não deve ser considerada uma nova forma de escrita. Já a 

fala é adquirida nas relações sociais e dialógicas e até mesmo em contextos naturais do 

dia a dia. (MARCUSCHI, 2007)  

O que podemos depreender de tudo o que foi abordado neste capítulo é a 

necessidade efetiva de uso de um termo que possa ir além da alfabetização, ou seja, algo 

que seja mais abrangente mesmo. Em virtude disso é que vários posicionamentos teóricos 

foram adotados acerca de letramento, tendo em vista a complexidade dessa terminologia 

e até mesmo a incipiência de seu uso por teóricos brasileiros. De qualquer forma, pode-se 

dizer que alfabetização e letramento são processos altamente diferentes, embora, em 

nossa comunidade educacional, muitos os utilizem como termos similares, conforme já 

mencionamos. Podemos considerar que são termos indissociáveis, embora um não 

dependa do outro, ou seja, poderemos encontrar analfabetos sem o domínio da tecnologia 

da escrita, mas com um certo nível de letramento.  

Mas o que é mais importante para a nossa pesquisa é o quanto o letramento nos 

interessa à medida em que essa noção desconstrói o mito da oposição entre oralidade e 

escrita, conforme trabalhado em sala de aula e apresentado nos materiais didáticos. Os 
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limites entre ambos são tênues, visto que podemos ter um analfabeto letrado e vice-versa. 

Por exemplo, no que se refere ao ensino, embora os materiais didáticos não trabalhem 

diretamente com a oralidade e o professor não enfatize isso na sala de aula, conforme 

postulado em nossa hipótese e que será verificado na análise no que tange ao material 

didático, consideramos que implicitamente há um trabalho com a oralidade: a exposição 

oral dos conteúdos pelo professor que é incorporada como modelo pelos alunos e a 

correção oral dos exercícios.  
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2. GÊNEROS TEXTUAIS  

Neste capítulo, exporemos as definições de gênero na teoria bakhtiniana, bem como 

posicionamentos de Schneuwly e Dolz (2004) acerca do mesmo tema. Em seguida, 

apresentaremos os gêneros orais como objetos de estudo. O encerramento do capítulo 

dar-se-á com a relação entre o oral e o escrito: duas formas de comunicação. 

 

2.1 Conceituando os Gêneros  

Não é uma tarefa fácil descrever os gêneros em virtude de serem inúmeras as 

possibilidades de uso. Além disso, Bakhtin (2003) pontua que a heterogeneidade dos 

gêneros do discurso (diálogos do dia a dia, a carta, documentos oficiais, manifestações 

publicísticas e gêneros literários) pode ser facilmente observada desde a Antiguidade 

clássica até os dias atuais. Muito embora, na Antigüidade clássica, se estudassem os 

gêneros retóricos jurídicos e políticos (KENNEDY, 1999), na atualidade, o que têm 

merecido destaque são os gêneros textuais.  

De acordo com Todorov (1980, p. 46), os gêneros do discurso vêm de outros 

gêneros. Um gênero novo é a transformação de um ou de vários gêneros antigos, seja por 

inversão, por deslocamento ou por combinação. Um texto atual pode estar relacionado a 

uma poesia ou a um romance do séc. XIX. Não pode ser descartado o fato de que não há 

literatura sem gêneros – é um sistema em contínua transformação.  

O autor atenta para o fato de que o discurso não se faz de frases enunciadas e sim de 

enunciados. A interpretação pode ser determinada tanto pela frase que se enuncia como 

também por sua enunciação. A enunciação possui um locutor (quem enuncia), um 

alocutário (a quem se dirige), um tempo e um lugar.  

Os gêneros, segundo Todorov (1980, p.48), podem ser descritos sob os pontos de 

vista da observação empírica e o da análise abstrata. Institucionalizou-se a recorrência a 

algumas propriedades discursivas, sendo os textos individuais produzidos em relação à 

norma constituída por essa codificação. Segundo ele, um gênero, seja literário ou de 

outro tipo, não passa de uma codificação de propriedades discursivas.  

Por sua vez, Bakhtin (1953/1979) pontua que se os gêneros do discurso não 

existissem, se não fossem dominados por nós, se tivessem de ser criados pela primeira 
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vez no processo da fala e se os enunciados tivessem de ser construídos por nós, 

certamente a comunicação verbal seria impossível. “A escolha do gênero se faz em 

função da definição dos parâmetros da situação que guiam a ação. Há, pois, aqui uma 

relação entre o meio e o fim, que é a estrutura de base da atividade mediada” 

(SCHNEUWLY, 2004, p. 27). Conclui-se, então, que a menção de Schneuwly sobre o 

fato de o gênero ser um instrumento enquadra-se muito bem na concepção bakhtiniana.  

Todorov (1980, p. 49) destaca que os gêneros existem como instituição, que 

funcionam para os leitores como horizontes de expectativa e para os autores como 

modelos de escritura. Seguem, dessa forma, as duas vertentes da existência histórica dos 

gêneros, especificadas, a seguir, pelo autor:  

Por um lado, os autores escrevem em função do (o que não quer dizer: de acordo com o) 

sistema genérico existente, aquilo que podem testemunhar no texto e fora dele, ou, até 

mesmo, de certa forma, entre os dois (...). Por outro lado, os leitores lêem em função do 

sistema genérico que conhecem pela crítica, pela escola, pelo sistema de difusão do livro 

ou simplesmente por ouvir dizer; no entanto, não é necessário que sejam conscientes desse 

sistema. (TODOROV, 1980, p.49)  

Se formos pensar na institucionalização dos gêneros, tudo dependerá da sociedade 

na qual estão inseridos. Admitindo-se que os gêneros provenham de atos de fala, a 

sociedade é que codificará os atos de acordo com a sua ideologia. Por isso, é possível 

destacar alguns gêneros em diferentes épocas, como as epopéias, as tragédias, as 

comédias e os romances, por exemplo.  

Mencionaremos, a seguir, a conceituação de gêneros feita por Bakhtin (2003):  

O emprego da língua efetua-se em forma de enunciados (orais e escritos) concretos 

e únicos, proferidos pelos integrantes desse ou daquele campo da atividade humana. 

Esses enunciados refletem as condições específicas e as finalidades de cada referido 

campo não só por seu conteúdo (temático) e pelo estilo da linguagem, ou seja, pela 

seleção de recursos lexicais, fraseológicos e gramaticais da língua mas, acima de tudo, 

por sua construção composicional. Todos esses três elementos – o conteúdo temático, o 

estilo, a construção composicional – estão indissoluvelmente ligados no texto do 

enunciado e são igualmente determinados pela especificidade de um determinado campo 

da comunicação. (BAKHTIN, 2003, p. 262) 
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O conceito de gênero pode ser visto, então, como a imagem de um todo e a 

linguagem poderá ser aprendida a partir da interação de diferentes textos em diversos 

momentos temporais em virtude dos usos múltiplos que fazemos da língua.  

Segundo Bakhtin (2003), os enunciados reúnem diversos gêneros discursivos em uso 

na língua, que são distinguidos pelo autor em dois conjuntos, a saber, os gêneros 

discursivos primários – determinados tipos de diálogos orais (como de salão, íntimo, de 

círculo familiar), cotidiano, sociopolítico, filosófico, etc. – e os gêneros discursivos 

secundários (romances, dramas, pesquisas científicas de toda espécie, os grandes gêneros 

publicísticos, etc). Os gêneros primários correspondem, então, a um espectro 

diversificado da atividade linguística humana relacionada aos discursos da oralidade em 

seus diversos níveis e os gêneros secundários que, embora elaborados pela comunicação 

cultural mais complexa, correspondem a uma interface dos gêneros primários.  

O que Bakhtin (2003) assevera é que cada enunciado é definido, por assim dizer, 

pela alternância dos falantes. O falante, ao terminar o seu enunciado, passa a palavra ao 

outro a fim de ouvir a compreensão e a réplica, que possui uma certa conclusibilidade de 

expor a posição do falante que suscita resposta. É como que se o falante tivesse dito tudo 

aquilo que queria dizer num dado momento e em condições específicas.  

Em contrapartida, nos gêneros secundários do discurso, especificamente nos 

retóricos, Bakhtin (2003) pontua que é o falante quem propõe questões no âmbito do 

enunciado, responde a elas, faz objeções, além de refutá-las. Contudo, “todos os outros 

gêneros secundários (artísticos e científicos) se valem de diferentes formas de 

introdução, na construção do enunciado, dos gêneros de discurso primários e relações 

entre eles” (Ibidem, p. 276).  

Pontua, ainda, Bakhtin (2003), que não se trata de uma diferença funcional, pois os 

gêneros de discurso secundários surgem “nas condições de um convívio cultural mais 

complexo e relativamente muito desenvolvido e organizado (predominantemente o 

escrito) – artístico, científico, sociopolítico, etc”. (Ibidem, p. 263), mas sim que essa 

diferença é grande e essencial, fazendo-se necessário descobrir e definir a natureza do 

enunciado haja vista a importância dessa natureza para os campos da linguística e da 

filologia.  
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Complementando a sugestão de Bakhtin sobre os gêneros, Schneuwly (2004) define 

para os gêneros primários a troca, a interação, o controle mútuo pela situação; o 

funcionamento imediato do gênero como entidade global controlando todo o processo, 

como uma unidade; nenhum ou pouco controle metalinguístico da ação linguística em 

curso. Em contrapartida, Schneuwly (2004) menciona que os gêneros secundários não são 

controlados diretamente pela situação, o que não significa que sejam 

descontextualizados. Conclui o autor que os gêneros secundários não são espontâneos. 

“Seu desenvolvimento e sua apropriação implicam um outro tipo de intervenção nos 

processos de desenvolvimento, diferente do necessário para o desenvolvimento dos 

gêneros primários” (SCHNEUWLY, 2004, p. 32).  

Bakhtin (2003) pontua que o trabalho de investigação de um material linguístico 

concreto opera com enunciados concretos, sejam eles escritos ou orais, relacionados a 

diversos campos da atividade humana e da comunicação, a saber, “anais, tratados, textos 

de leis, documentos de escritório e outros, diversos gêneros literários, científicos, 

publicísticos, cartas oficiais e comuns, réplicas do diálogo cotidiano (em todas as suas 

diversas modalidades), etc. de onde os pesquisadores haurem os fatos linguísticos de que 

necessitam” (BAKHTIN, 2003, p. 264).  

Assevera Bakhtin (2003) que é de suprema importância precisar a natureza do 

enunciado e a diversidade dos gêneros do discurso, pois o desconhecimento dessa 

natureza, bem como dos gêneros do discurso poderão levar a um formalismo, a uma certa 

abstração, deformando a historicidade da investigação, além de debilitar as relações da 

língua com a vida.  

O mesmo autor procura exemplificar os instrumentos a que faz menções como os 

debates, os seminários, as entrevistas radiofônicas, as conversas familiares, o discurso 

amoroso, entre outros. Retomaremos esses exemplos, à frente, para exemplificarmos 

melhor as propostas de uso.  

 

2.2 Gêneros Textuais e Capacidades de Linguagem  

Gêneros textuais, segundo Schneuwly (2004), costumam ser entendidos como 

“complexos e heterogêneos (...), produtos sócio-históricos, definíveis empiricamente, 
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além de serem instrumentos semióticos para a ação da linguagem” (SCHNEUWLY, 2004, 

p. 136), além disso, assevera o autor que os instrumentos, por um lado, são artefatos 

materiais ou simbólicos que materializam a finalidade a que servem e, por outro, 

constituem um esquema de uso de como agir numa determinada situação. Apropriar-se 

desses instrumentos significa desenvolver um processo que propiciará a criação de novos 

saberes, os quais tornam possíveis novas ações, além de orientá-las.  

Segundo Dolz e Schneuwly (1996), quando estamos expostos a situações 

comunicacionais, mobilizamos o desenvolvimento de capacidades de linguagem. 

Afirmam os autores que “o desenvolvimento das capacidades de linguagem constitui-se, 

sempre, parcialmente, num mecanismo de reprodução, no sentido de que modelos de 

práticas de linguagem estão disponíveis no ambiente social e de que membros da 

sociedade que os dominam têm a possibilidade de adotar estratégias (...) para que os 

aprendizes possam se apropriar deles”( Dolz e Schneuwly, 1996, p. 52). 

Consideramos então que, durante a produção ou leitura de textos, mobilizamos 

diferentes capacidades de linguagem, explicitadas a seguir: 

As capacidades de ação (situação de produção) são as que mobilizamos para 

termos ciência de qual gênero textual está em questão. Exemplificando, um texto só pode 

ser identificado como sendo uma carta de leitor, um texto de opinião, um editorial, uma 

resenha crítica, um romance, um relatório científico – se quisermos mencionar gêneros 

escritos – ou um seminário, uma conversa entre familiares, um jornal televisivo, uma 

entrevista de especialista, uma exposição oral – se quisermos levantar alguns exemplos 

de gêneros orais – porque em determinadas situações de interação estamos mobilizando 

as capacidades de ação de linguagem. Além disso, também mobilizamos as capacidades 

de ação quando conseguimos identificar em que situação de comunicação o texto foi 

produzido, como quem o produziu, a quem, com que objetivo, onde, em que momento e a 

que se refere. (TARDELLI, 2003)  

As capacidades discursivas (estrutura textual) dizem respeito ao modo como o 

texto foi organizado, mais especificamente à organização e à elaboração do conteúdo.  

As capacidades linguístico-discursivas (linguagem) referem-se aos recursos 

linguísticos utilizados adequadamente no contexto de produção de um determinado 

gênero.  
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O que deve ser levado em consideração, sobretudo, quando nos referimos às 

capacidades de linguagem, é a conscientização de que os aprendizes, a partir dessas 

capacidades, teriam condições de produzir diferentes tipos de textos em situações de 

interação, cumprindo, sobretudo, a sua função social (ações globalizadas por meio da 

linguagem), até mesmo porque ensinar gêneros pode transcender a situações 

comunicacionais em sala de aula, ou seja, o aprendiz pode ser levado a se tornar um 

agente transformador da sociedade em que vive, desde que saiba utilizar adequadamente 

os instrumentos para a realização de ações no mundo. O que queremos mencionar é que o 

aprendiz pode realizar ações fora do espaço escolar, como escrever uma carta de 

reclamação a uma autoridade governamental, por exemplo, e por meio dela conseguir 

mudar alguma ação do governo em prol de uma determinada comunidade. Pode parecer, 

inicialmente, que estamos sugerindo algo utópico, mas se a carta produzida pelo aprendiz 

contiver argumentações muito bem colocadas e os objetivos estiverem claros, é bem 

possível que ações positivas possam ser conquistadas naquele momento. Em virtude 

disso, entendemos que é possível ensinar os gêneros textuais em sala a partir da 

construção, com os alunos em diferentes graus de escolaridade, de instrumentos que 

visem ao desenvolvimento das capacidades necessárias para o domínio dos gêneros (Dolz 

e Schneuwly, 1996). 

Entendemos que o ensino de gêneros textuais aos alunos é uma maneira de lhes dar 

instrumentos necessários a fim de que possam agir eficientemente em uma dada situação 

na sociedade em que vivem e até procederem a mudanças do sistema, conforme acima 

exemplificado. E é inegável a importância da escola nesse processo de aprendizagem dos 

gêneros textuais, pois nela encontramos um propício lugar de comunicação, em que 

ocorrem diversas situações de produção e recepção de textos. Inúmeras situações 

comunicacionais podem ser criadas em sala de aula e até mesmo fora dela, como, por 

exemplo, produções entre alunos da mesma sala, professores e alunos, alunos 

pertencentes a mesma escola, mas de turmas diferentes, alunos e membros de uma 

comunidade da mesma cidade (por meio de jornais escolares ou de bairro, por exemplo), 

enfim, efetivas interações com os outros. O que é importante nesses casos são os novos 

gêneros criados a partir das diferentes situações comunicacionais aprendidos pela prática 

da linguagem.  
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A seguir, discutiremos de que forma o ensino de gêneros textuais pode ser 

viabilizado, além da apresentação das questões relacionadas aos modelos e sequências 

didáticas à luz de Schnuwly e Dolz (2004).  

 

2.3 Gêneros Orais como Objetos de Ensino  

No sistema educacional brasileiro, observa-se, ainda hoje, que o texto (material 

concreto ou objeto de ensino) é tido como base do ensino-aprendizagem de Língua 

Portuguesa. Segundo Rojo e Cordeiro (2004), inúmeras propostas curriculares e 

programas nacionais, desde a década de 80, postularam a importância de se trabalhar o 

texto em sala de aula como objeto de ensino, desde materiais que priorizavam o ensino 

normativo – análise da língua e a gramática – até os que enfatizavam o ensino 

procedimental – usos da língua escrita, leitura e redação. Passadas algumas décadas é 

que o texto passou a ser usado como suporte para o desenvolvimento de habilidades de 

leitura e de escrita. Começam a ser ensinadas, então, as estruturas dos gêneros escolares: 

narração, descrição e dissertação; coesão e coerência.  

De acordo com as autoras, o ensino das propriedades do texto originou a 

gramaticalização dos eixos de uso, e o texto passa a ser visto como pretexto tanto para o 

ensino da gramática normativa como o da gramática textual, pois se pressupunha que, em 

sabendo as normas/regras, a produção de textos seria natural. Essa concepção gerou 

única e exclusivamente “uma leitura de extração de informações (...) mais do que uma 

leitura interpretativa, reflexiva e crítica, e uma produção guiada pelas formas e 

conteúdos mais que pelo contexto e pelas finalidades dos textos” (Ibidem, p. 10). 

Entretanto, no final da década de noventa, os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs) 

de Língua Portuguesa começam a tratar a noção de gêneros textuais como um 

instrumento imprescindível para o ensino de leitura e produção de textos orais e escritos.  

Todo texto se organiza dentro de um determinado gênero. Os vários gêneros existentes, 

por sua vez, constituem formas relativamente estáveis de enunciados, disponíveis na 

cultura, caracterizados por três elementos: conteúdo temático, estilo e construção 

composicional. Pode-se ainda afirmar que a noção de gêneros refere-se a “famílias” de 

textos que compartilham algumas características comuns, embora heterogêneos, como 
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visão geral da ação à qual o texto se articula, tipo de suporte comunicativo, extensão, grau 

de literalidade, por exemplo, existindo em número quase ilimitado. (PCNs, 1997, p.26)  

Para Schneuwly e Dolz (2004, p. 49), investir na boa formação comunicativa dos 

alunos é, antes de mais nada, por meio de instrumentos eficazes, prepará-los para 

dominar a língua em diferentes situações; desenvolver nos discentes uma relação com o 

comportamento do discurso de forma consciente e espontânea, permitindo o 

desenvolvimento de estratégias de autoregulação e, finalmente, propiciar aos alunos a 

construção de representação de atividades de escrita e de fala em situações adversas. 

Essas observações feitas pelos dois autores fazem parte também dos encaminhamentos 

sugeridos pelos PCNs de Ensino Fundamental no que se refere a como proceder em sala 

de aula no ensino da língua. “É condição fundamental para que o trabalho possa ser 

realizado a constituição de um corpus de textos orais correspondentes aos gêneros 

previstos, a partir dos quais as atividades de escuta (e também de produção de textos 

orais) sejam organizadas de modo a possibilitar aos alunos a construção de referências 

modelizadoras” (PCNs, 1997, p. 69).  

Deve-se assegurar ao aluno que ele desenvolva as suas habilidades comunicativas, 

tanto na fala quanto na escrita, de modo a garantir efetivamente a aprendizagem da 

expressão. É pertinente destacar que os professores de Ensino Fundamental possuem uma 

descrição exata dos conteúdos a serem trabalhados nas aulas de gramática, entretanto 

para atividades em que a oralidade tenha de ser enfatizada, o professor conta com 

indicações muito sumárias. É como se a escola devesse encorajar os alunos a produzirem 

textos ou a desenvolverem atividades que visassem à fala, objetivando a aprendizagem, 

mas de maneira espontânea, como que se o ensino não pudesse ser sistematizado.  

Segundo Schneuwly (2004, p. 24), o gênero é um instrumento e, como tal, não só 

media uma atividade como também representa essa atividade, materializando-a. Dessa 

forma, o instrumento torna-se o lugar ideal da transformação dos comportamentos. 

Explorar e enriquecer suas múltiplas possibilidades é também uma maneira de 

transformar a atividade que está ligada à sua utilização.  

Mas o grande questionamento acerca de gêneros textuais é como proceder para 

ensinar os gêneros aos alunos, tanto em situações públicas escolares quanto em situações 

extraclasse.  
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O que deve ser levado em consideração a respeito do ensino de gêneros, mais 

precisamente os orais, ponto central desta pesquisa, é a necessidade de construção de um 

modelo didático do gênero que se intencione trabalhar com os aprendizes a fim de se 

criarem atividades que constituam as sequências didáticas. Segundo Schneuwly e Dolz 

(1997, p.81), “num modelo didático, trata-se de explicitar o conhecimento implícito do 

gênero, referindo-se aos saberes formulados, tanto no domínio da pesquisa científica 

quanto pelos profissionais especialistas”. Para se construir um modelo didático, algumas 

questões devem ser contempladas, como o levantamento de características dos gêneros 

(situação de produção, organização textual e aspectos linguístico-discursivos e não 

linguísticos), além da seleção dos objetivos a serem alcançados com o ensino dos 

gêneros, conteúdos e práticas de linguagem a serem ensinados.  

Definido o modelo didático, para dar continuidade ao trabalho com os gêneros em 

sala, faz-se necessário organizar as intervenções escolares a partir de sequências 

didáticas que Schneuwly e Dolz (2004, p.97) definem com um “conjunto de atividades 

escolares organizadas, de maneira sistemática, em torno de um gênero textual oral ou 

escrito”. Ainda segundo esses autores (2004), há alguns gêneros mais voltados aos 

interesses das escolas, como, por exemplo, seminários, debates regrados, comunicações 

orais, resenhas, mesas-redondas, entre outros, entretanto, o ideal é também trabalhar com 

gêneros que os alunos ainda não dominem ou deles façam uso de maneira insuficiente. A 

finalidade de uma sequência didática é auxiliar o aluno no domínio de um gênero, 

propiciando a ele uma escrita ou uma fala mais pertinente em uma determinada situação 

comunicacional. 

Schneuwly e Dolz (2004, p.98) defendem que a sequência didática pode apresentar a 

seguinte organização, a saber: apresentação da situação, produção inicial, módulos 

intermediários e produção final. Seguem, então, algumas especificações acerca dos 

componentes da sequência didática: 

1. Apresentação da situação – momento em que os alunos elaboram uma 

representação da situação de comunicação e escolhem a linguagem adequada à 

produção em questão. Algumas importantes indicações devem ser levadas em 

consideração, como o gênero a ser abordado, a quem se dirige a produção, que 

forma assumirá a produção (gravação, folheto, carta, encenação, etc.) e quem 
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serão os participantes da produção. Além disso, algo bastante importante é a 

preparação dos conteúdos dos textos a serem produzidos. 

2. Produção inicial – a partir de uma atividade proposta (elaboração de um texto 

oral ou escrito), os alunos demonstram as suas capacidades e potencialidades. 

Dessa forma, é possível definir o que precisa ser trabalhado, objetivando o 

desenvolvimento de capacidades de linguagem dos alunos. Munidos de 

instrumentos de linguagem próprios aos gêneros, os alunos se sentirão mais 

motivados e seguros para a realização da produção final. 

3. Módulos – são apresentados instrumentos para a superação de problemas que, 

porventura, apareçam na produção inicial. Além disso, são apresentadas 

situações de produção de textos (representação da situação de comunicação, 

elaboração dos conteúdos, planejamento e realização do texto), organização 

textual (atividades de observação e de análise de textos), utilização de 

linguagem e meios não linguísticos adequados ao gênero proposto. 

4. Produção final – é o momento em que o aluno tem consciência do que aprendeu 

e do que lhe resta fazer. Nessa produção, é levado a avaliar as aprendizagens 

efetuadas e planejar a continuidade do trabalho, podendo até retornar a pontos 

não assimilados. 

Não se pode desconsiderar que há outras propostas de construção de uma 

sequência didática executadas por professores em sala de aula, como, por 

exemplo, realizar atividades com o objetivo de averiguar previamente o 

conhecimento dos alunos, todavia sem a necessidade da execução de uma 

produção inicial , conforme defendem Schneuwly e Dolz (2004). Em se tratando 

de gêneros orais, é possível iniciar o trabalho a partir de uma produção inicial, 

de modo que os alunos possam demonstrar as suas potencialidades e até mesmo 

identificar as dificuldades a serem superadas com a finalidade do domínio 

efetivo do gênero que está sendo trabalhado (Bueno, 2009). 

 

De acordo com Schneuwly e Dolz (2004, p.51), as práticas de linguagem são 

aquisições acumuladas pelos grupos sociais, no decorrer da história, além de serem o 

reflexo e o principal instrumento de interação social, numa visão interacionista. Em 
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decorrência dessas mediações comunicativas é que “se cristalizam na forma de gêneros” 

(SCHNEUWLY e 36 DOLZ, p. 51), propiciando que as significações sociais sejam 

reconstruídas progressivamente.  

Inúmeras discussões sobre o ensino do oral em sala de aula, em língua materna, têm 

sido feitas. Historicamente, muito se produziu a respeito da dicotomia entre oral e 

escrita, a começar pela apresentação de exercícios sistemáticos e de correção – língua 

vista como norma e dependência do oral em relação à norma escrita.  

No que tange ao trabalho com o gênero oral na sala de aula, citamos a pesquisa 

empreendida por Bueno (2009) que, após entrevistar um grupo de professores, 

coordenadores, autores de livros didáticos e editores a respeito do trabalho com os 

gêneros orais na escola, chegou a significativas conclusões sobre o ensino de gêneros 

orais, que elencamos a seguir: 

1. Dos 22 entrevistados, metade teve contato com o conceito de gêneros textuais em 

cursos e a outra metade, em leituras individuais, mas a pesquisadora observou 

que o conhecimento do grupo sobre gêneros orais (uma das perguntas da 

pesquisa) não estava bem organizado, pois “apontaram somente uma 

característica – seja relacionada ao objetivo ou a modalidade (oral ou escrita) 

empregada predominantemente –, como definidora”. (BUENO, 2009, p. 9) 

2. Somente dois dos entrevistados, quando questionados a respeito da efetivação do 

trabalho com gêneros orais na escola, responderam afirmativamente. Os outros 

entrevistados mencionaram que não trabalham com gêneros orais em sala, 

embora os utilizem por meio de exposições orais ou seminários, mas não com o 

objetivo de tê-los como objetos de ensino. Muitos atribuem o não ensino de 

gêneros orais por desconhecimento de como fazê-lo.  

3. Quando questionados acerca de impedimentos que os levavam ao não trabalho 

com os gêneros orais, as considerações foram diversas: 

a) escassez de informações teóricas ou metodológicas sobre o assunto 

(gêneros orais em sala de aula);  

b) os professores não demonstram vontade de assumir o trabalho com os 

gêneros orais; 

c) inegável supremacia da escrita sobre o oral na cultura de nosso país;  
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d) a falta de políticas educacionais e até mesmo das editoras para a 

efetivação do ensino desses gêneros;  

e) muitos conteúdos mais importantes a serem cumpridos em sala; 

f) a não existência de um trabalho com gêneros nos cursos de graduação.  

De acordo com a nossa prática como educadora, acreditávamos que alguns motivos 

levavam ao não ensino de gêneros orais em sala de aula, como a falta de interesse ou o 

desconhecimento dos professores, bem como a pouca produção de atividades que versam 

sobre esse tema em materiais didáticos, mas analisando a pesquisa de Bueno (2009), 

atentamos ao fato de que outras razões têm sido responsáveis pelo não trabalho com os 

gêneros orais na escola, como poucas informações a respeito do tema, políticas 

educacionais quase inexistentes para a efetivação do ensino de gêneros, pouco interesse 

dos editores de materiais didáticos, não formação dos professores, tanto nas escolas, 

quanto nas Universidades.  

Há que se observar, também, que os gêneros orais não têm figurado em pesquisas, 

publicações e até mesmo em materiais didáticos, conforme mencionam Dolz e Schneuwly 

(1998) e Marcuschi (2001). Embora os documentos oficiais apregoem a necessidade e a 

importância do trabalho com os gêneros orais em sala e até mesmo alguns teóricos 

pontuem a relevância do desenvolvimento desses gêneros assim como os gêneros 

escritos, observa-se que na prática isso não tem acontecido. E isso foi facilmente 

observado nos resultados da análise de Bueno (2009), há pouco mencionados.   

Schneuwly (2004) destaca que não há o oral, mas os orais em diversas maneiras e 

que se relacionam com os escritos: ora se aproximam da escrita e dela dependem, como é 

o caso da exposição oral, do teatro e da leitura, ora se distanciam, como nos debates e na 

conversação cotidiana. “Não existe uma essência mítica do oral que permitiria fundar sua 

didática, mas práticas de linguagem muito diferenciadas, que se dão, prioritariamente, 

pelo uso da palavra (falada), mas, também, por meio da escrita, e são essas práticas que 

podem se tornar objetos de um trabalho escolar” (SCHNEUWLY, 2004, p.135).  

Essas observações são significativas e culminam na importância de se trabalhar na 

escola com os gêneros, conceituá-los, apontar a sua importância, descrever a sua 

finalidade e, em seguida, apresentar propostas para o seu uso em sala.  
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O que é contraditório é que, de uma certa forma, a linguagem oral está presente na 

sala de aula, seja nas leituras orais de textos e apresentação de trabalhos, seja na 

correção de exercícios, independentemente da área de conhecimento em que essa 

atividade é realizada, mas não se dá atenção à execução desse processo. É indiscutível 

que o ensino da oralidade em sala de aula é imprescindível, mas vários fatores interferem 

nesse processo, como meios didáticos insuficientes e, sobretudo, o pouco incentivo, por 

parte dos responsáveis pela educação de nosso país, à formação dos professores, muito 

embora os PCNS apregoem que “cabe à escola ensinar o aluno a utilizar a linguagem oral 

no planejamento e realização de apresentações públicas, realização de entrevistas, 

debates, seminários, apresentações teatrais, etc.” (PCNs, 1997, p.25).  

Do ponto de vista de Schneuwly e Dolz (2004, p.150), o domínio do oral se dá 

inicialmente a partir de interações em que as crianças são envolvidas. Eles pontuam que, 

excetuando casos bem específicos, as crianças aprendem a ler e a escrever entrando para 

a escola já com um bom domínio do oral. Essa observação pode também ser vista em uma 

citação de Saussure (1857-1913, p. 34)  

Língua e escrita são dois sistemas distintos de signos; a única razão de ser do segundo é 

representar o primeiro; o objeto linguístico não se define pela combinação da palavra 

escrita e da palavra falada; esta última, por si só, constitui tal objeto. Mas a palavra escrita 

se mistura tão intimamente com a palavra falada, da qual é a imagem, que acaba por 

usupar-lhe o papel principal(...). A língua tem, pois, uma tradição oral independente da 

escrita e bem diversamente fixa; todavia, o prestígio da forma escrita nos impede de vê-lo.  

Acabamos por esquecer que aprendemos a falar antes de aprender a escrever, e 

inverte-se a relação natural. 

Normalmente, as crianças praticam a oralidade, em casa, compartilhando com seus 

familiares situações do dia a dia, pedindo explicações sobre os mais variados assuntos e, 

por vezes, acabam conseguindo demover seus pais em combinados já realizados, através 

de boa argumentação. E, na escola, dialogam com seus pares sobre jogos, filmes, 

revistinhas. Por isso, nos primeiros anos do Ensino Fundamental, “os professores 

consolidam os seus usos informais (...) do oral e instalam novos usos relacionados a esse 

lugar de comunicação particular que é a sala de aula” (SCHNEUWLY e DOLZ, 2004, 

p.150) espaço privilegiado, aliás, para esse aperfeiçoamento da expressão oral.   
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Já que mencionamos a importância de transformar a oralidade como objeto de 

ensino em sala de aula, achamos apropriado fazer uma comparação entre o oral 

espontâneo e a escrita oralizada. Schneuwly e Dolz (2004, p. 157) distinguem ambas, 

mencionando que a escrita oralizada é identificada em produções orais restringidas por 

uma origem escrita, ou ainda, é considerada uma vocalização de um texto escrito, ou 

seja, uma palavra lida ou recitada por um leitor e o oral espontâneo geralmente pensado 

como fala improvisada em situações de interlocução comunicacional.  

Nesses dois exemplos opostos de oralidade, “encontram-se todos os gêneros orais, 

dos mais restritos e previsíveis, por sua origem escrita ou sua ritualização social, aos 

mais imprevisíveis, tanto do ponto de vista de sua estrutura como de seu conteúdo” 

(SCHNEUWLY e DOLZ, 2004, p.167). Entretanto, consideramos pertinente diferenciá-

los para posteriormente demonstrar que somente a escrita oralizada não é uma estratégia 

do ensino da oralidade em sala de aula, aliás, procedimento utilizado por muitos 

professores de Língua Portuguesa e atividade incansavelmente proposta nos materiais 

didáticos de Ensino Fundamental.  

Depreende-se do que foi abordado sobre a oralidade como objeto de estudo, numa 

perspectiva didática, segundo Schneuwly e Dolz (2004), que se faz necessário definir 

claramente o oral que será ensinado. Certamente a partir dessa condição é que será 

possível promovê-lo de objeto de aprendizagem ao estatuto de objeto de ensino aceito 

pela escola, como o são outros objetos de ensino, ancorados na tradição, como a 

gramática normativa, a interpretação de texto e a literatura.  

 

2.4 A Relação entre o Oral e o Escrito: Duas Formas de Comunicação  

Indiscutivelmente, o ensino do oral tem sido um dos grandes desafios para os 

professores de Língua Portuguesa de nosso país. Em virtude dos cronogramas escolares e 

da distribuição das aulas nas matrizes não se tem encontrado espaço para esse ensino em 

sala de aula, uma vez que boa parte do tempo tem sido destinada para o ensino de 

gramática, leitura e produção escrita.  

O grande engano está no fato de que a língua escrita tem sido apresentada como 

“um simples sistema substitutivo da língua oral (natural) ou a expressão escrita como 

uma simples transposição da expressão oral” (SCHNEUWLY e DOLZ, 2003, p.163). 
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Como já foi mencionado, a escrita está longe de ser a transcrição literal do oral, até 

porque não podemos desconsiderar as questões relacionadas à prosódia.  

Uma análise pertinente sobre a escrita e o oral é feita por Dolz e Schneuwly (2003, 

p.166) ao mencionarem que não há oral único que se opõe a uma única escrita e citam os 

e-mails na Internet como bons exemplos de formas consideradas habitualmente orais e 

vice-versa.  

Para uma didática em que se coloca a questão do desenvolvimento da expressão 

oral, o essencial não é caracterizar o oral em geral e trabalhar exclusivamente os 

aspectos da superfície da fala, mas , antes, conhecer diversas práticas orais de linguagem 

e as relações muito variáveis que estas mantêm com a escrita. A constituição do oral 

como objeto legítimo de ensino exige, portanto, antes de tudo, em esclarecimento das 

práticas orais de linguagem que serão exploradas na escola e uma caracterização das 

especificidades linguísticas e dos saberes práticos nelas implicados. (DOLZ e 

SCHNEUWLY, 2003, p. 168)  

A comunicação oral pode estar intimamente ligada também às transformações do 

organismo, quando o locutor se deixa levar, involuntariamente, pela emoção, como 

aceleração dos batimentos cardíacos, movimentação dos músculos, voz estrangulada e 

vermelhidão no rosto. Além desses sinais que podem ou não ser perceptíveis, o 

organismo  pode estar relacionado a outras possibilidades, a saber, a posição do corpo, 

variações respiratórias e atitudes corporais. (SCHNEUWLY e DOLZ, 2004, p. 160).  

Asseveram, ainda, os autores que a comunicação oral, além de estar relacionada à 

utilização de meios linguísticos e prosódicos, como os supracitados, ainda conta com 

sinais de atitudes, como é o caso de mímicas faciais, posturas, olhares, a gestualidade do 

corpo ao longo da interação comunicativa. “Essa comunicação não verbal pode trair o 

falante, quando este deixa escapar índices involuntários de uma emoção, seja ela 

perceptível ou não, linguística e prosodicamente” (LEON, 1993, p. 121 apud 

SCHNEUWLY e DOLZ, 2004, p. 160)  

Podemos observar, então, que a comunicação oral não se desenvolve somente no 

plano verbal e vocal, mas, sobretudo, no plano gestual. Por isso, é preponderante ter 

controle dos recursos extralinguísticos (posição dos locutores, gestos, postura, etc.) e 

perceber o quão importante é ter noção desses recursos para o ensino do oral em sala de 
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aula, pois numa comunicação oral eles poderão ser fundamentais para corroborar a 

intenção dos locutores.  

De acordo com os PCNs de Língua Portuguesa (MEC/SEF, 1997), as situações de 

comunicação diferenciam-se conforme o grau de formalidade que exigem. E isso é algo 

que depende do assunto tratado, da relação entre os interlocutores e da intenção 

comunicativa. A capacidade de uso da língua oral que as crianças possuem ao ingressar 

na escola foi adquirida no espaço privado: contextos comunicativos informais, 

coloquiais, familiares.  

Nessa perspectiva, reproduzimos as palavras de Bakhtin:  

... a língua materna – sua composição vocabular e sua estrutura gramatical – não chega ao 

nosso conhecimento a partir de dicionários e gramáticas mas de enunciações concretas 

que nós mesmos ouvimos e nós mesmos reproduzimos na comunicação viva com as 

pessoas que nos rodeiam(...). Aprender a falar significa aprender a construir enunciados 

(porque falamos por enunciados e não por orações isoladas e, evidentemente, não por 

palavras isoladas)” (BAKHTIN, 2003, p. 283)  

Vale ressaltar que muitos consultores constituídos pelo MEC enfatizam, na 

elaboração dos padrões curriculares da Língua Portuguesa, que “eleger a língua oral 

como conteúdo escolar exige o planejamento da ação pedagógica de forma a garantir, na 

sala de aula, atividades sistemáticas de fala, escuta e reflexão sobre a língua” (MEC/SEF, 

1997, p.49). Há que se notar, entretanto, que existe um hiato entre o que é sugerido pelos 

programas nacionais e o que é levado à prática em sala de aula pelos professores. 

Infelizmente, não são aproveitadas situações que poderiam ser transformadas em 

aprendizagens acerca dos usos e formas da língua oral – atividades comunicativas a 

partir de produções e interpretações de textos, reflexões sobre os recursos oferecidos 

pela língua no que concerne ao discurso oral e observação dos diferentes usos da fala. 

(MEC/SEF,1997).  

Inegavelmente, esse repensar com relação às práticas pedagógicas e toda a 

elaboração teórica que promoveu mudanças na forma de compreender a língua oral e o 

ensino dos gêneros ainda não conseguem tornar os trabalhos com gêneros orais, na 

prática, viáveis. Para que isso, de fato, aconteça, os gêneros orais como objeto de ensino 

precisam ser mais compreendidos, tanto na prática como teoricamente, para que o ensino 

seja de fato eficaz.  
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Muito se tem discutido no Brasil a respeito da necessidade de se ensinar em sala de 

aula a linguagem oral e os gêneros orais, todavia a escassez de descrições desses gêneros 

como também o número restrito de publicações a respeito de propostas didáticas que 

ensinam como fazê-los tem certamente contribuído para deixar o ensino de linguagem 

oral em segundo plano. Concomitantemente a isso, precisa haver maior conscientização 

por parte dos governantes de nosso país, Ministério e Secretaria de Educação, editoras, 

elaboradores de documentos oficiais (PCN, PNLD, PNLEM, entre outros) sobre inúmeras 

questões relacionadas às prioridades educacionais, sejam concernentes à infraestrutura 

das escolas, qualidade do material didático, materiais de apoio para a execução de 

atividades inovadoras, capacitação de professores ou até mesmo de investimentos para 

que profissionais de área possam se habilitar melhor e sejam incentivados à pesquisa, 

tornando-se , então, multiplicadores desse conhecimento. Só dessa forma, poderemos 

almejar uma melhora no processo educacional de nosso país.  
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 3. LD/PCN/PNLD  

Nos últimos dez anos, as redes de educação pública e privada muito produziram no 

que tange à reestruturação de seus currículos, bem como procederam a investimentos em 

programas de formação de professores com o objetivo de mudar as práticas tradicionais 

de alfabetização e de ensino da Língua Portuguesa. Outro fator que muito tem auxiliado 

nesse repensar de questões envolvidas no ensino-aprendizagem da língua são as 

produções científicas, que muito avançaram, além de discussões acadêmicas em torno da 

melhoria da qualidade de ensino no país.  

Neste capítulo, procederemos a uma apresentação da história do livro didático na 

educação brasileira, o processo de avaliação do material didático no Programa Nacional 

de Avaliação do Livro Didático (PNLD) e a importância dos Parâmetros Curriculares 

Nacionais (PCNs) de Língua Portuguesa.  

 

3. 1 Histórico do Livro Didático no Brasil  

Toda a história do livro didático no Brasil está relacionada a políticas públicas. Há 

que se destacar, inclusive, que muitas mudanças ocorridas no país não foram geradas por 

profissionais ligados diretamente ao ensino, mas sim resultado de decretos, leis e 

medidas do governo. (Carmagnani,1999). Dessa forma, muitas das mudanças objetivavam 

os interesses governamentais e não necessariamente os das escolas.  

Destacaremos, a seguir, alguns aspectos históricos relacionados ao livro didático 

que consideramos pertinente, tendo como base a publicação do MEC3[4].  

a) Em 1929, há a criação do Instituto Nacional do Livro (INL) pelo Estado com o 

objetivo de legitimar o livro didático no Brasil e, como consequência, auxiliar 

no aumento de sua produção. 

b) Em 1938, o Estado cria a Comissão Nacional do Livro Didático (CNLD) visando 

a uma política de legislação e controle de produção do livro didático.  

c) Em 1966, é assinado um acordo entre o Ministério da Educação (MEC) e a 

Agência Norte-Americana para o Desenvolvimento Internacional (USAID) que 

permite a criação da Comissão do Livro Técnico e Livro Didático (COLTED), 

objetivando supervisionar a produção, edição e distribuição de livros didáticos. 
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Em virtude dessa negociação, o MEC conseguiu recursos suficientes para a 

distribuição de milhões de livros didáticos no país. Segundo Carmagnani (1999, 

p. 46), “os resultados desastrosos desse acordo são mencionados pelos críticos 

da educação (...) que denunciaram o controle americano nos vários níveis da 

escola brasileira”.  

d) Na década de 70, são extintos o convênio MEC/USAID e o Instituto Nacional do 

Livro (INL). Com isso, a responsabilidade pela execução do programa do livro 

didático passa a ser da Fundação do Material Escolar (FENAME), porém com 

recursos insuficientes para atender a todos os alunos do Ensino Fundamental da 

rede pública. Por isso, muitas escolas da rede municipal deixam de ser atendidas 

pelo programa.  

e) No início da década de 80, de acordo com Carmagnani (1999), centralizam-se 

ainda mais as decisões governamentais relacionadas à edição e distribuição de 

livros didáticos e, em virtude disso, muitos problemas surgem como lobbies de 

empresas e editoras junto a órgãos responsáveis pela seleção de materiais 

didáticos, má distribuição de livros (quantidades e prazos de entrega), 

autoritarismo por parte de profissionais vinculados a delegacias e secretarias de 

ensino para a escolha dos materiais. Ainda como resultado dessa política, foram 

adotados pelas escolas públicas materiais didáticos de qualidade questionável, 

com problemas conceituais e outras tantas inadequações.  

f) Alguns programas relacionados a livros didáticos são extintos, entretanto, por 

meio do Decreto número 91.542, em outubro de 1985, é instituído o Programa 

Nacional do Livro Didático (PNLD), apresentando as seguintes mudanças, 

segundo o MEC:  

• a indicação e os critérios de escolha do livro didático serão de 

responsabilidade dos professores;  

• os livros didáticos serão reutilizáveis (serão aprimoradas as técnicas de 

produção, objetivando maior durabilidade dos livros);  

• não haverá mais a participação financeira dos estados, competindo à 

Fundação de Assistência ao Estudante (FAE) o processo decisório.  
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g) Em 2007, são distribuídos livros didáticos de Alfabetização, Língua Portuguesa, 

Matemática, Ciências, História e Geografia aos alunos do Ensino Fundamental 

público do país, além de cartilhas em libras aos alunos com deficiência auditiva 

(primeiro e segundo ano e primeira série do Ensino Fundamental).  

Há três programas executados pelo governo federal relacionados a livros didáticos, 

a saber, o Programa Nacional do Livro Didático, o Programa Nacional do Livro Didático 

para o Ensino Médio e o Programa Nacional do Livro Didático para a Alfabetização de 

Jovens e Adultos. Os objetivos dos programas, mantidos pelo Fundo Nacional de 

Desenvolvimento da Educação (FNDE/MEC) com recursos da União, são a aquisição e 

distribuição de livros didáticos, gratuitamente, aos alunos das escolas públicas de todo o 

território nacional.  

De acordo com dados governamentais, foram gastos no Programa Nacional do Livro 

Didático 2008 – Ensino Fundamental – aproximadamente R$ 559 milhões, conforme 

Quadro 1 a seguir. Os recursos foram disponibilizados pelo Governo Federal com 

objetivo de atender a escolas públicas do território nacional. Os livros didáticos 

distribuídos gratuitamente aos alunos do Ensino Fundamental das escolas públicas 

atendem às áreas de Língua Portuguesa – incluindo material de alfabetização – Ciências, 

Matemática, História e Geografia. Segundo o Quadro 1, foi adquirido quase um bilhão, 

setecentos e cinquenta milhões de cadernos tipográficos para todo o Brasil. 

Indiscutivelmente, é uma política pública de compra e distribuição de material didático 

que merece destaque não só pelo número de alunos beneficiados pelo programa , mas 

também pelas quase cento e quarenta mil escolas atendidas em vinte e seis Estados 

brasileiros e o Distrito Federal. Somente nas Regiões Sul e Sudeste há , em torno, de 

onze milhões de alunos beneficiados com livros didáticos. Inegavelmente, são números 

expressivos de um programa nacional de política pública que muito avançou nos últimos 

anos e, certamente, corrobora para a melhoria de ensino no país. Além disso, o Programa 

Nacional do Livro Didático 2008 garantiu que a escolha dos materiais didáticos fosse 

feita pelos professores das escolas públicas, garantindo o princípio da pluralidade e da 

diversidade. 
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QUADRO 1 

Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação 

Programa Nacional do Livro Didático 2008 – Ensino Fundamental - Valores Negociados 

Editora 
Tiragem 

tota l  

Títulos 

adquir idos 

Tiragem 

média 

Cadernos 

t ipográf icos 

R$ 

Caderno 

R$ 

Exemplar 
Valor Total  

MODERNA 36.107.212 186 194.125 577.968.510 0,2799 4,47 161.470.112,50 

FTD 21.575.189 396 54.483 340.051.896 0,3177 5,00 107.936.653,30 

ÁTICA 17.353.460 322 53.893 296.909.980 0,3288 5,62 97.527.973,57 

SARAIVA 112.602.527 272 40.333 203.891.822 0,3311 5,35 67.427.203,83 

SCIPIONE 6.091.137 252 24.171 94.582.574 0,3511 5,45 33.175.765,19 

POSITIVO 5.185.321 132 39.290 73.001.721 0,3788 5,33 27.624.343,18 

DO BRASIL 3.338.648 120 24.489 30.968.463 0,4033 3,84 20.650.604,34 

ESCALA 3.979.087 98 36.530 47.136.953 0,3780 4,01 17.837.644,53 

IBEP 2.294.468 148 15.503 29.842.799 0,4277 5,55 12.752.748,72 

BASE 609.831 64 9.529 7.227.439 0,5677 6,72 4.100.193,44 

DIMENSÃO 425.381 44 9.668 5.919.900 0,5765 8,02 3.411.842,89 

SARANDI 530.312 10 53.031 6.034.109 0,5585 6,25 3.308.289,30 

NOVA GERAÇÃO 250.552 10 25.055 2.560.700 0,2511 5,66 1.417.978,44 

CASA 

PUBLICADORA 
88.798 8 11.100 1.748.749 0,5811 11,44 1.015.554,42 

EDUCARTE 1.901 8 238 15.347 1,8822 11,81 35.759,19 

TOTAL 110.241.724 2.070 53.257 1.738.870.071 0,3219 5,05 559.752.767,00 

Disponível em: <htp://FTP.fnde.gov.br/web/l ivro_didatico/planilha_pnld.pdf> Acesso em: 10 nov. 2008. 

 

Como pode ser observado, inúmeras editoras participam do PNLD, que há doze anos 

executa um processo de avaliação dos livros didáticos inscritos no programa. Após 

análise dos materiais, executada por profissionais vinculados a Universidades, há a 

publicação dos resultados no Guia do Livro Didático, que é enviado pelo FNDE às 

escolas públicas cadastradas no Censo Escolar ou disponibilizado pela Internet.  

O mais importante nesse processo é o direito de escolha dado aos professores das 

escolas públicas de nosso país, conforme já mencionado. Esses profissionais podem 

analisar os materiais didáticos, bem como se inteirar dos apontamentos feitos pelos 

pareceristas do MEC no Guia do Livro Didático.  

Embora esses programas governamentais sejam um avanço para educação brasileira, 

a pesquisadora Rojo (2005,p.1) aponta que:  

as políticas ainda se restringem à compra e à distribuição de livros impressos, ignorando 

ou não admitindo outros tipos de materiais, em outros suportes e mídias. (...) jogos, 

equipamentos de laboratório, vídeos, áudio - fazem-se também necessários como suportes 
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para processos de ensino-aprendizagem na contemporaneidade, penetrada por múltiplas 

linguagens, mídias e tecnologias.  

De qualquer forma, não podemos negar que os programas atendem a um número 

bastante expressivo de alunos no país. Só para exemplificar, no PNLD 2008, foram 

beneficiados com material didático em torno de trinta e um milhões de alunos, segundo 

dados publicados pelo governo (de acordo com o quadro a seguir).  

 

QUADRO 2  

Programa Nacional do Livro Didático 2008 - Valores investidos em diferentes Estados brasileiros 

PNLD /  2008 

Alunos Escolas FÍSICO FINANCEIRO UF 

Benef iciados Benef iciadas Livro Total 

AC 168.897 1.561 632.628 3.713.251,47 

AM 812.508 4.849 3.024.844 17.870.599,58 

AP 143.329 622 518.969 3.124.407,02 

PA 1.638.124 10.819 5.995.912 35.271.124,13 

RO 305.569 1.593 1.085.716 6.601.414,03 

RR 89.820 645 324.759 1.952.105,57 

TO 266.368 1.741 946.556 5.811.163,44 

AL 686.442 2.909 2.372.015 14.154.767,42 

BA 2.690.456 18.752 10.135.455 60.017.819,22 

CE 1.466.695 7.790 5.287.509 32.079.307,94 

MA 1.461.652 11.717 5.103.264 30.858.847,78 

PB 675.441 5.433 2.314.174 14.105.512,06 

PE 1.491.642 8.236 5.344.085 32.152.486,41 

PI 611.977 6.196 2.164.943 13.260.186,50 

RN 505.348 2.996 1.715.155 10.518.507,24 

SE 370.320 1.940 1.272.883 7.725.591,18 

ES 2.623 2.623 1.867.492 11.116.086,71 

MG 3.034.362 11.399 10.767.738 65.338.457,47 

RJ 1.944.812 5.034 6.439.836 37.847.106,82 

SP 5.751.918 10.442 19.685.111 116.805.004,93 

PR 1.688.134 5.538 5.981.545 36.357.130,61 

RS 1.618.383 7.019 5.871.149 36.188.647,84 

SC 964.651 3.593 3.368.192 20.546.617,12 

DF 357.950 497 1.275.883 7.553.825,71 

GO 875.432 2.948 3.238.205 19.612.451,67 

MS 444.105 845 1.620.108 9.456.204,68 

MT 538.395 2.102 1.855.103 11.373.296,32 

Total :  31.140.144 139.839 110.209.229 661.411.902,87 
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A seguir, faremos considerações acerca do PNLD 2008, como os critérios 

estabelecidos pelo MEC para a análise das coleções. Em virtude do objetivo da nossa 

pesquisa, enfocaremos a área de Língua Portuguesa.  

 

3.2 O PNLD/2008  

O Guia de Livros Didáticos – PNLD 2008 – tem por objetivo apontar os aspectos 

significativos de todas as coleções inscritas para a avaliação, assim como servir de 

orientação aos docentes quanto à escolha de uma ou de outra coleção.  

É importante destacar o quanto o LD é necessário no dia a dia tanto do aluno quanto 

do professor, pois é um instrumento importante na organização do ensino e da 

aprendizagem, além de proporcionar o acesso à leitura e à cultura de um modo geral. O 

adequado a considerar em um LD não é a forma como é organizado internamente, mas o 

tipo de uso que se faz dele, pois é isso que dá ao livro o caráter e a qualidade didático-

pedagógicos. Cabe, ao professor, então, que vai utilizar o LD, ter conhecimento das reais 

necessidades de aprendizagem dos discentes e ser capaz de verificar os limites do LD e 

desenvolver estratégias para ir além deles. O importante é observar que os LDs devem 

respeitar os princípios gerais – relacionados aos objetivos oficialmente estabelecidos 

para o ensino de Língua Portuguesa no Ensino Fundamental – referentes aos conteúdos 

curriculares básicos da área, a saber: leitura, produção de textos, linguagem oral e 

reflexão sobre a língua e a linguagem (PNLD, 2008).  

De acordo com o PNLD 2008, de Língua Portuguesa, alguns critérios foram 

estabelecidos para a análise das coleções, a saber:  

a) Critérios eliminatórios:  

• Correção de conceitos e informações básicas: 

O LD deve estar pautado na clareza e correção dos conceitos e 

informações apresentados. O educando deve ser conduzido a situações 

reflexivas sobre o uso da linguagem, bem como o desenvolvimento de 

capacidades de linguagem escrita ou oral.  

 

 



65 

 

• Coerência de adequação metodológica: 

Deve estar explicitada a concepção de língua e de ensino-aprendizagem 

utilizada no LD. Além disso, propõe-se que sejam atendidos alguns 

requisitos metodológicos, como explicitação da proposta metodológica; 

aplicação, com coerência, da proposta metodológica em atividades de 

leitura, produção textual, práticas de oralidade e de reflexão sobre a 

língua e linguagem; desenvolvimento de capacidades do pensamento 

crítico ( compreensão, análise, síntese, planejamento, argumentação, 

etc.) ; articulação pedagógica entre os volumes da coleção e a inter-

relação entre o conhecimento construído e as funções na vida em 

sociedade.  

• Preceitos éticos: 

Desenvolvimento da ética e construção da cidadania. O LD não deve 

veicular preconceitos, discriminações e qualquer espécie de doutrinação. 

Além disso, não deve ser um veículo de publicidade e propaganda.  

b) Critérios classificatórios:  

• Relativos à natureza do material textual: 

Tendo em vista a importância dos textos que são lidos em sala de aula e 

a sua função na vida social dos alunos, é preponderante que os textos 

selecionados apresentem qualidade, sejam diversificados (diferentes 

gêneros textuais) e estejam adequados ao nível de ensino a que o LD se 

destina.  

• Relativos ao trabalho com o texto: 

Nas atividades relacionadas a textos, espera-se que o aluno consiga 

reconstruir os sentidos dos textos lidos, desenvolver capacidades de 

linguagem e não se restringir somente à localização das informações 

apresentadas nos textos. Além disso, os textos devem suscitar nos alunos 

julgamentos de valor, sejam no campo ético, moral ou afetivo. Em se 

tratando de produção textual, espera-se que os LDs explorem os 

diferentes gêneros textuais e suas especificidades, além das 

considerações acerca dos usos sociais da escrita.  
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Com relação às atividades de conhecimento linguístico, é necessário que 

estejam relacionadas às situações de uso, que respeitem a diversidade 

linguística e que explorem os diversos tipos de gêneros textuais.  

• Relativos ao trabalho com a linguagem oral: 

As atividades propostas nos livros didáticos, relacionadas à linguagem 

oral, devem propiciar tanto a interação em sala de aula quanto o 

processo de ensino-aprendizagem. Deve-se levar em consideração, 

também, o trabalho com a diversidade linguística (falares regionais e 

sociais, por exemplo) e o desenvolvimento das capacidades de 

linguagem de modo que os alunos tenham condições de produzir 

diferentes tipos de textos em diversas situações de comunicação.  

• Relativos ao manual do professor: 

O manual do professor deve explicitar a proposta metodológica adotada, 

bem como os pressupostos teóricos. Não se espera do manual do 

professor somente a inserção de respostas das atividades propostas no 

livro do aluno, mas subsídios para a avaliação da aprendizagem, 

atualização e formação dos docentes, sugestões de referências 

bibliográficas para a ampliação de conhecimento sobre determinados 

conteúdos, projetos inovadores para a exploração de alguns temas 

(gêneros orais, por exemplo).  

• Relativos ao aspecto gráfico-editoriais: 

Espera-se que o LD seja apresentado de forma organizada e ilustrada, 

propiciando adequada legibilidade. Além disso, a impressão deve primar 

pela qualidade de disposição, papel de gramatura que permita boa leitura 

e compreensão dos conteúdos apresentados e isenta de erros que 

prejudiquem o bom entendimento do que foi proposto.  

Ainda com relação aos aspectos visuais (ilustrações), pressupõe-se que 

sejam respeitados os preceitos éticos, já mencionados, no que se refere à 

publicidade de marcas e serviços comerciais.  

Foram elencados, então, os critérios classificatórios e eliminatórios 

adotados pelos pareceristas do MEC para análise das coleções de Língua 
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Portuguesa . Cabe lembrar que no processo avaliatório do MEC são 

levadas em consideração, dentre outros fatores, as recomendações dos 

Parâmetros Curriculares Nacionais de Língua Portuguesa – primeiro e 

segundo ciclos do Ensino Fundamental. Por isso, optamos por elucidar, a 

seguir, um pouco do histórico dos PCNs, bem como os encaminhamentos 

que permeiam a Língua Portuguesa nesse documento.  

 

3.3 Os Parâmetros Curriculares Nacionais  

Tendo em vista a diversidade pedagógica das escolas públicas e privadas de nosso 

país, foram criados os Parâmetros Curriculares Nacionais, documentos publicados pelo 

Ministério da Educação e do Desporto (MEC, 1997) com o objetivo de servir de 

diretrizes curriculares para os profissionais ligados à educação do Brasil, como 

professores, coordenadores pedagógicos, diretores de escolas, integrantes de secretarias 

de educação, entre outros, de modo a garantir uma formação básica comum em todas as 

regiões brasileiras, mais precisamente visando à melhoria da qualidade de ensino.  

Embora existam diferenças sociais, culturais, regionais, étnicas e religiosas, há a 

necessidade de garantir conteúdos mínimos comuns a todos, independentemente da região 

a que pertençam pois, em um país democrático, o Estado deve assegurar a aquisição de 

conhecimento e desenvolvimento de capacidades.  

Os referenciais propostos nos PCNs (1999, p.50) “buscam orientar e garantir a 

coerência das políticas de melhoria da qualidade de ensino, socializando discussões, 

pesquisas e recomendações, subsidiando a participação de técnicos e professores 

brasileiros...”. Por isso, os PCNs têm sido vistos como um importante documento 

norteador de práticas pedagógicas nas escolas. Até o PNLD tem usado as recomendações 

dos PCNs para análise dos materiais didáticos publicados no país, motivo esse que tem 

levado os autores/editores de livros didáticos a seguirem as sugestões curriculares 

propostas nesse documento, para não correrem o risco de terem as suas coleções 

reprovadas pelos analistas do MEC.  
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3.3.1 A importância dos Parâmetros Curriculares Nacionais de Língua 

Portuguesa  

É pertinente destacar que a implementação dos PCNs e de uma sistemática de 

avaliação de livros didáticos (PNLD) representam um avanço na educação brasileira. Em 

se tratando dos PCNs de Língua Portuguesa, é importante mencionar o quanto inúmeros 

pesquisadores dessa área têm avançado nos estudos desse documento e procurado 

organizar programas de capacitação de professores. Para que os PCNs se tornem 

intelegíveis aos profissionais de educação e sejam levados à prática em sala de aula 

muito se tem que fazer. Como já mencionado, a formação continuada de professores deve 

ser prioridade nesse processo. Além disso, há a necessidade de reestruturação das 

propostas curriculares nos municípios e estados, elaboração do projeto pedagógico de 

cada instituição, criação de textos complementares ao que se propõe nos PCNs, bem 

como a adoção de livros didáticos consonantes às recomendações desse documento . Até 

porque, embora existam as recomendações dos PCNs, têm de ser respeitadas as 

especificidades culturais de cada região e os programas de sala elaborados pelos 

professores.  

Como estamos tratando dos PCNs de Língua Portuguesa, é indiscutível a 

importância do domínio da língua oral e escrita, pois é por meio dela que as pessoas se 

comunicam, interagem, lêem e interpretam textos, expõem os seus pontos de vista e 

produzem conhecimento. Ressaltamos o que pontuam os PCNs sobre a linguagem:  

O domínio da língua tem estreita relação com a possibilidade de plena participação social, 

pois é por meio dela que o homem se comunica, tem acesso à informação, expressa e 

defende pontos de vista, partilha ou constrói visões de mundo, produz conhecimento. 

Assim, um projeto educativo comprometido com a democratização social e cultural atribui 

à escola a função e a responsabilidade de garantir a todos os seus alunos o acesso aos 

saberes linguísticos necessários para o exercício da cidadania, direito inalienável de todos. 

(PCN, 1997, p.21)  

Segundo indicações dos PCNs, os conteúdos de Língua Portuguesa devem ser 

organizados em dois eixos básicos, ou seja, o de uso e o de reflexão. No primeiro eixo, 

encontram-se os processos de produção e compreensão de textos orais e escritos e, no 

segundo eixo, análise e reflexão sobre a língua e linguagem. Ao se mencionar o uso da 
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linguagem, quer-se dizer que as capacidades linguísticas a serem desenvolvidas em 

Língua Portuguesa relacionam-se ao ato de falar, escutar, ler e escrever.  

Como o objetivo geral de nossa pesquisa está centrado no trabalho com a oralidade 

em materiais didáticos, decidimos levantar as considerações propostas nos PCNs acerca 

desse tema e encontramos sugestões de produção oral em diferentes circunstâncias, 

como:  

• a organização de atividades em equipes que pressuponham o planejamento do 

que será apresentado, a realização de pesquisas que objetivem a definição de 

temáticas, a distribuição de tarefas, a apresentação dos resultados obtidos;  

• o planejamento de atividades que pressuponham a solução de problemas, 

argumentação e contra-argumentação dos procedimentos tomados e exposição 

oral;  

• apresentação oral do planejamento de um texto, critérios adotados para a 

elaboração e avaliação dos resultados alcançados;  

• elaboração de atividades das mais diversificadas, mas sempre relacionadas à 

comunicação propriamente dita, como explanação oral de temas escolhidos, 

descrição de quaisquer equipamentos utilizados, narração dos acontecimentos de 

situações em que estão inseridos, entre outras. Há que se considerar o quanto os 

Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN-Brasil-SEF/MEC 1997) e o Programa 

Nacional de Avaliação do Livro Didático (PNLD-Brasil-SEF/MEC 2008) 

auxiliaram na direção de um trabalho com os gêneros textuais em LP. Não só 

isso, como também as influências que tiveram no processo de revisão das 

práticas pedagógicas e na produção de novos materiais didáticos.   

Os gêneros do discurso propostos nos PCNs de Língua Portuguesa estão embasados 

na concepção de língua proposta por Bakhtin (1953-1979), como pode ser observado a 

seguir:  

Os gêneros são determinantes historicamente. As intenções comunicativas, como parte das 

condições de produção dos discursos, geram usos sociais que determinam os gêneros de 

que darão forma aos textos. É por isso que, quando um texto começa com “era uma vez”, 

ninguém duvida de que está diante de um conto, porque todos conhecem tal gênero. 

Diante da expressão “senhoras e senhores”, a expectativa é ouvir um pronunciamento 

público ou uma apresentação de espetáculo, pois sabe-se que nesses gêneros o texto, 
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inequivocadamente, tem essa fórmula inicial. Do mesmo modo, pode-se reconhecer outros 

gêneros como cartas, reportagens, anúncios, poemas, etc (PCN, 1997, p.23).  

Em nossa pesquisa, também usamos como referencial teórico Bakhtin (1953-1979) 

no que se refere a considerar os gêneros discursivos como objetos de ensino e os textos 

como unidades de ensino. Essa mesma perspectiva é retomada pelos PCNs, visando ao 

ensino-aprendizagem em situações concretas de produção da linguagem. Em linhas 

gerais, os PCNs de Língua Portuguesa (1997) objetivam dar condições ao aluno de 

ampliação do domínio da língua e da linguagem, de maneira a desenvolver os seus 

conhecimentos discursivos e linguísticos.  

Quando se trata de propostas relacionadas à produção oral, em sala de aula, 

imaginamos que basta solicitar aos alunos a exposição oral de um tema, que as atividades 

serão facilmente executadas. Partimos do pressuposto que a arte de falar em público faça 

parte do dia-a-dia deles e por isso não precise ser ensinada. Muito pelo contrário, pois há 

uma série de fatores envolvidos no processo de exposição oral, como planejamento, 

tomada de decisões, linguagem adequada à situação proposta, entonação, gestos, postura, 

dentre outros fatores, que acabam sendo relegados a um segundo plano. Por isso, 

discussões a respeito de exposições orais em sala de aula têm de ser levantadas em 

programas de formação de professores, pois dessa forma mais pesquisas poderão ser 

feitas a respeito de um tema tão importante.  

A seguir, apresentaremos a segunda parte de nossa pesquisa que é a análise 

propriamente dita. Na parte II, traremos três capítulos: no primeiro faremos 

considerações acerca da metodologia utilizada na pesquisa; no segundo e no terceiro 

capítulos, explicitaremos a macroanálise e a microanálise, respectivamente, dos materiais 

didáticos de Língua Portuguesa, de quinta a oitava séries, do Ensino Fundamental.  



71 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

PARTE II – DA ANÁLISE 



72 

 



73 

 

4. METODOLOGIA  

Na produção do nosso trabalho, procuramos fazer relações entre os estudos teóricos 

de gêneros textuais, como é o caso de Bakhtin (2003), Schneuwly e Dolz (2004), 

Marcuschi (2001); estudiosos de letramento, a saber, Kleiman (1995), Soares (2002), 

Rojo (2002) Tfouni (2006); os PCNs e os postulados do PNLD, além da minha prática 

pedagógica como professora de Língua Portuguesa.  

O ponto crucial de nossa pesquisa está em levantar problematizações acerca do 

ensino-aprendizagem de oralidade e de gêneros orais e apresentar resultados da análise 

em materiais didáticos, à luz dos autores supracitados.  

Como pertenço a uma equipe pedagógica de uma Instituição de ensino, tive livre 

acesso às coordenadoras de Língua Portuguesa do Ensino Fundamental do CEP (Centro 

de Estudos e Pesquisas), a quem apresentei as minhas intenções de pesquisa. Desse 

contato, surgiu, então, a idéia de analisar as representações de oralidade (explícitas ou 

implícitas) e as propostas de atividades de gêneros orais em materiais didáticos de 

Ensino Fundamental.  

A metodologia de pesquisa adotada para a análise foi a qualitativa e a quantitativa. 

Do ponto de vista quantitativo, apresentamos em quadros as incidências dos gêneros 

orais, para melhor visualização. A análise, por sua vez, girou em torno de apresentações 

descritivo-interpretativas, tendo como norte nossas perguntas de pesquisa.  

No que tange ao corpus de pesquisa, trata-se de um corpus documental, a saber, 

materiais didáticos de Língua Portuguesa, de quinta a oitava séries, do Ensino 

Fundamental.  

Descreveremos, então, como foi feita a seleção do corpus e, no próximo capítulo, 

daremos início à macroanálise das coleções 1 e 2.  

Intencionando analisar a oralidade e os gêneros orais em materiais didáticos de 

Língua Portuguesa, optamos por analisar duas coleções de livros didáticos destinadas ao 

terceiro e quarto ciclos do Ensino Fundamental.  

Utilizamos como critério o resultado da avaliação feita pelo governo no Programa 

Nacional do Livro Didático de 2008, de quinta a oitava séries. Foram inscritos 144 

títulos de Ciências, Geografia, História, Língua Portuguesa e Matemática, sendo 91 

aprovados e 53 excluídos. No que se refere à coleção de Língua Portuguesa, 
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especificamente, foram analisadas 33 coleções destinadas ao segundo segmento do 

Ensino Fundamental. Do montante dessas coleções que passou pelo processo avaliatório, 

segundo relatório do PNLD 2008 (p. 19), 27,27% foram excluídas e 72,72% foram 

aprovadas, perfazendo, então, um total de 24 coleções. No caso de Alfabetização e 

Língua Portuguesa, a Universidade envolvida no processo de avaliação pedagógica foi a 

Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG).  

Embora tenhamos avaliado as 24 coleções, aprovadas pelo PNLD/ 2008, no que 

tange ao trabalho com a linguagem oral, decidimos focar a nossa análise e estabelecemos 

como critério, além da aprovação pelo PNLD 2008, duas coleções que apresentassem 

uma adoção expressiva no mercado nacional, conforme dados divulgados pelas editoras. 

As duas coleções selecionadas foram publicadas por duas grandes empresas do mercado 

editorial nacional (Atual e FTD), e tiveram os seus materiais adotados por inúmeras 

escolas públicas e privadas do país, conforme Quadro 1, capítulo 3, parte I, desta 

pesquisa. A Editora Atual divulgou que foram vendidos aproximadamente três milhões de 

livros da Coleção “Português Linguagens”3 e a Editora FTD, embora não tenha divulgado 

o número específico de livros vendidos da Coleção “Novo Diálogo”, é a segunda editora 

do Brasil que mais livros forneceu ao PNLD/2008, segundo quadro publicado pelo 

FNDE, presente no item 3.1 desta pesquisa (Quadro 1).  

As duas coleções de Língua Portuguesa, objeto de nosso estudo, de quinta a oitava 

séries, do Ensino Fundamental, foram:  

a) Português Linguagens, da Editora Atual 

b) Novo Diálogo, da FTD  

Durante toda a análise, faremos remissão às coleções da seguinte forma: 

a) Coleção 1 (referindo-se ao item a, supracitado) 

b) Coleção 2 (referindo-se ao item b)  

Ao iniciarmos a pesquisa, definimos como objetivo geral a contribuição para uma 

visão crítico-reflexiva acerca do trabalho com a oralidade em materiais didáticos, de 

Ensino Fundamental, veiculados no mercado nacional. Como pouco se publicou a 

respeito da oralidade em materiais didáticos, decidimos pesquisar algo que pudesse ser 

contributivo aos pesquisadores de área, bem como a professores de Língua Portuguesa.  

                                                 

3. Disponível em: <http://pl.atualeditora.com.br/portugues/site/teoria/receitadesucesso.cfm> Acesso em: 10 nov. 2008. 
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Definidas as coleções a serem analisadas, começamos a tabular os dados sobre a 

composição das obras, desde os tipos de textos usados, até projetos que as 

diferenciassem de outras coleções. Assim , chegamos à decisão de fazer uma análise 

maior das obras (macroanálise), primeiramente, e, na sequência, uma análise mais 

refinada relacionada aos aspectos que nos levassem às representações de oralidade.  

Em um primeiro momento, dissecamos as duas coleções e produzimos quadros 

referentes a uma análise de composição mesmo, como seções relacionadas à compreensão 

e interpretação de textos, à linguagem do texto, à capacidade argumentativa dos alunos, à 

produção de textos, enfim, seções de composição da obra como um todo. Feitos os 

quadros de todas as seções que compõem as duas coleções, procedemos à escrita da 

macroanálise. Foi, na verdade, a textualização dos quadros. Fizemos a descrição da 

composição das seções de cada volume e, na sequência, procuramos explicar, para um 

melhor entendimento, os objetivos de cada seção.   

No segundo momento, refinamos o olhar em busca de atividades relacionadas à 

oralidade e aos gêneros orais. Iniciamos, então, a microanálise, com a produção de 

quadros procurando elencar tanto os gêneros orais quanto os escritos propostos nas 

coleções, além de atividades que estivessem relacionadas de alguma forma a questões de 

oralidade. Levantadas todas essas questões, optamos pela elaboração de um quadro 

comparativo de agrupamento de gênero proposto por Dolz e Schneuwly (2004) e os 

gêneros presentes nas coleções 1 e 2. Dessa forma, pudemos visualizar melhor todos os 

gêneros apresentados nas duas coleções, relacionando-os ao do agrupamento acima 

mencionado. Procedemos a comentários a respeito de nosso entendimento do quadro. Em 

seguida, procuramos observar como os gêneros orais , em especial , e o trabalho com a 

oralidade são representados nas coleções analisadas e decidimos fazer algumas 

categorizações para a melhor visualização de tudo o que encontramos. Dividimos as 

nossas considerações em duas grandes categorias: I. atividades que se aproximam da 

definição de gêneros e II. outras representações de oralidade. Nesta, mais 

especificamente, tivemos de subdividir de acordo com alguns usos da linguagem oral, 

presentes nas coleções, a saber, atividades relacionadas à oralização da escrita, questões 

de norma padrão versus norma não padrão ou que resvalam na oralidade, atividades em 

que a língua oral é meio e não fim e atividades orais (ou escritas) tendo como tópicos 
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aspectos da oralidade. Selecionamos, então, exemplos de atividades que pudessem ser 

enquadradas nas referidas categorizações e procedemos a comentários a respeito deles, 

intencionando fazer uma correlação à fundamentação teórica apresentada nesta pesquisa.  

No próximo capítulo, apresentaremos detalhadamente a macroanálise das Coleções 

1 e 2.  
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5. MACROANÁLISE DOS MATERIAIS DIDÁTICOS DE LÍNGUA 

PORTUGUESA  

Neste capítulo, faremos a apresentação de como são organizadas as Coleções 1 e 2 

de Língua Portuguesa, de quinta a oitava série, do Ensino Fundamental. Inicialmente, 

exporemos as seções que compõem as obras e , em seguida, procederemos a comentários 

expondo os objetivos de cada seção.  

 

5.1 Macroanálise da Coleção 1  

A coleção 1 é composta de quatro volumes – de quinta a oitava séries – do Ensino 

Fundamental. Cada um dos volumes é composto por quatro unidades, sendo que cada uma 

delas possui quatro capítulos. Normalmente, as unidades estão organizadas em seções 

que se repetem nos quatro volumes da Coleção 1, a saber:  

 

QUADRO 3: As seções que compõem as unidades da Coleção 1  

 Volume 5 Volume 6 Volume 7 Volume 8 
Primeira seção     

Estudo de texto  X X X 
Segunda seção     

Produção de texto X X X X 
Terceira seção     

Para escrever com expressividade X X X X 
Para escrever com coerência e coesão X  X X 
Para escrever com adequação X X   
Para escrever com técnica X    

Quarta seção     
A língua em foco X X X X 

Quinta seção     
De olho na escrita X X X X 

 

Os autores da Coleção 1, no que se refere ao trabalho com a leitura, optaram por 

uma diversidade textual, como, por exemplo, no volume 5, aparecem contos (“O Ganso 

de ouro”, “A menina dos fósforos”, “Peter Pan”), histórias em quadrinhos (“A turma do 

Pererê”, de Ziraldo, “A Turma da Mônica”, de Maurício de Sousa, entre outros), tiras, 

carta pessoal, e-mail, entre outros textos. No volume 6, aparecem novelas de cavalaria 
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(“Contos e lendas dos cavaleiros da Távola Redonda”, “Era uma vez D. Quixote”), tiras 

(de Quino, de Fernando Gonsales), entrevistas, entre outros. No volume 7, aparecem 

crônicas, anúncios, textos publicitários, cartuns, tiras, charges, entre outros. No volume 

8, aparecem textos jornalísticos e de revistas, cartuns, contos, anúncios , alguns textos 

literários, entre outros.  

Começaremos a explicitar a primeira seção – “Estudo do texto” – que é subdividida 

em Compreensão e interpretação”, “A linguagem do texto” e “Leitura expressiva do 

texto”. Além dessas três subdivisões, aparecem nessa seção três tópicos intitulados 

“Cruzando linguagens”, “Trocando idéias” e “Ler é...”.  

Comentaremos, então, os objetivos de cada seção:  

• “Compreensão e interpretação” – é um tópico composto de atividades que visam 

à leitura e à compreensão dos textos. O objetivo desse tópico é desenvolver as 

habilidades de leitura, com exercícios que vão desde a pura interpretação de um 

texto até a reflexão por ele suscitada.  

• “A linguagem do texto” – nesse tópico aparece o estudo da linguagem 

propriamente dito, explorando as especificidades do uso da língua ou da 

variedade linguística. São trabalhadas questões relacionadas às figuras de 

linguagem, ambiguidade, estrangeirismos, estilística, arcaísmos, entre outras. 

Essas atividades estão presentes nos quatro volumes da Coleção 1.  

• “Leitura expressiva do texto” – esse tópico prima pela releitura de determinadas 

passagens de textos sugeridos no “Estudo do texto”. As atividades propostas 

objetivam explorar a entonação, altura de voz, etc. Os comandos das atividades 

se repetem em toda a Coleção 1, a saber: “Junte-se a um colega e leiam em voz 

alta...” (volume 5), “... faça com colegas a leitura do poema na forma de jogral” 

(volume 6), “Reúna-se com um colega para, em dupla, lerem o texto...” (volume 

7) e “... leiam um para o outro, em voz alta...” (volume 8).  

• “Cruzando linguagens” – atividades relacionadas a esse tópico aparecem, pelo 

menos, quatro vezes por volume. Como o nome sugere, são propostos 

cruzamentos de linguagens entre diferentes tipos de textos (linguagem verbal e 

não verbal, cartum, fotografia, pintura). Além disso, em algumas unidades da 

Coleção 1, são propostas análises sistematizadas de filmes.  
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• “Trocando idéias” – é um tópico que aparece uma vez por capítulo, nos quatro 

volumes da Coleção 1. O objetivo desse tópico é apresentar atividades que 

desenvolvam a capacidade argumentativa dos alunos. Estes são levados a 

argumentar, contra-argumentar, discutir determinados temas propostos, ouvir as 

exposições dos colegas e até a respeitar os diferentes posicionamentos. 

Normalmente, a sugestão para o trabalho com a referida seção é de que as 

atividades sejam realizadas oral e coletivamente. Os comandos das atividades 

desse tópico também se repetem em toda a Coleção 1, como, por exemplo, “Na 

sua opinião...”, “Você acha importante ? Por quê?”, “Se sim, conte para os 

colegas ...”, “Se sim, conte como foi...”.  

• “Ler é...” – os nomes desse tópico variam um pouco, dependendo da atividade 

proposta ou do tipo de texto. Poderão ser chamadas da seguinte forma: “ler é um 

prazer”, “ler é emoção”, “ler é descoberta”, “ler é diversão”, “ler é reflexão”. O 

nome estará relacionado ao objetivo a que o texto se propõe, desde o despertar 

pelo prazer da leitura até a emoção suscitada pelo texto.  

Seguiremos, agora, para a segunda seção da Coleção 1, intitulada “Produção de 

texto”. Nessa seção são propostas atividades com diferentes gêneros do discurso, como, 

por exemplo, texto teatral, anúncio publicitário, e-mail, notícia, texto dissertativo, texto 

de opinião, conto, crônica, mito, debate deliberativo, editorial, etc., normalmente 

relacionados com os textos estudados nos capítulos. A seção “Produção do texto” está 

presente nos doze capítulos de cada volume da Coleção 1.  

A terceira seção da Coleção 1 apresenta títulos que variam de acordo com a 

natureza do objeto de estudo, desde assuntos ligados à textualidade até o discurso. São 

eles: “Para escrever com expressividade”, “Para escrever com coerência e coesão”, “Para 

escrever com adequação” e “Para escrever com técnica”.  

A quarta seção da Coleção 1 recebe o título “A língua em foco” e contempla 

aspectos relacionados à gramática normativa como, por exemplo, morfologia 

(substantivo, adjetivo, artigo, numeral, pronome e verbo), variedades linguísticas, 

linguagem e códigos (volume 5); morfologia (verbo e conjunções coordenativas e 

subordinativas), sintaxe (tipos de sujeito, predicativos, aposto, vocativo, complementos 

nominais, períodos simples e compostos), figuras de linguagem e pontuação (volume 7); 
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morfologia (pronomes, preposição, verbos e advérbios), sintaxe (tipos de sujeito e de 

predicado, adjuntos adnominais e adverbiais, concordância verbal) (volume 6) e períodos 

compostos, figuras de sintaxe, estrutura e formação de palavras, concordâncias verbal e 

nominal, regências verbal e nominal, crase e colocação pronominal (volume 8) e também 

à gramática reflexiva (questões relacionadas à semântica e ao discurso).  

Na seção “A língua em foco”, há ainda quatro tópicos, todos relacionados a 

conceitos gramaticais, como “Construindo o conceito”, “A categoria gramatical estudada 

na construção do texto” e “Semântica e discurso”.  

E a quinta seção que compõe a Coleção 1 é “De olho na escrita”, com questões 

relacionadas à correta grafia e acentuação das palavras, por exemplo.  

Ao término de cada capítulo, há um ícone intitulado “Divirta-se”, normalmente com 

atividades lúdicas. Fazem parte do “Divirta-se” charadas, jogos, curiosidades, 

quadrinhos, entre outros.  

Mencionamos como os três capítulos de que cada unidade da Coleção 1 são 

compostos, entretanto o quarto capítulo de cada unidade é, na verdade, um projeto 

coletivo que encerra a unidade – ao todo são quatro projetos por volume. São 

apresentadas, no último capítulo de cada unidade, propostas de produção de texto, dicas 

para se montar um jornal ou uma revista, montagem de peças teatrais e exposição de 

poesias, seminários, debates, apresentação de filmes, etc. No volume 5, por exemplo, o 

projeto “Quadrinhos: um mundo de histórias” apresenta estratégias para se produzir uma 

história em quadrinhos; no volume 6, o projeto “Aventura em cena”, que propõe a 

montagem de exposição sobre cinema; no volume 7, o projeto “Fazendo cena”, com 

sugestões para elaboração de um texto teatral, finalizando com a montagem de uma 

mostra de teatro e , no volume 8, o projeto “Os incríveis anos 2000”, objetivando a 

produção de um jornal televisivo.  

Em linhas gerais, a Coleção 1 propõe como objeto de ensino o trabalho com os 

gêneros, vinculando-os à realização de projetos temáticos.  
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5.2 Macroanálise da Coleção 2  

Nesta macroanálise, além da descrição da composição das seções de cada volume 

que compõe a Coleção 2, comentaremos como é constituído o “Projeto de Redação”, que 

finaliza cada módulo temático.  

A coleção 2 é composta de quatro volumes – de quinta a oitava séries – divididos 

em sete módulos temáticos, assim denominados pelas autoras do material didático.  

Cada volume da coleção 2 é dividido da seguinte forma:  

QUADRO 4: Divisão das seções de cada volume  

 

Descreveremos as seções da Coleção 2 para um melhor entendimento da 

organização dos quatro volumes do segundo ciclo do Ensino Fundamental:  

1) Seções para o trabalho com a leitura e interpretação de textos:  

A primeira seção de cada módulo da Coleção 2 é intitulada “Texto” e aparece, em 

média, nove vezes por volume. Nessa seção, são apresentados textos bastante 

diversificados, como, por exemplo, crônicas, contos, poesias, textos jornalísticos, textos 

publicitários, entre outros. Normalmente, as atividades de leitura são apresentadas 

acompanhadas de diferentes ilustrações, mapas, gráficos e diversos recursos visuais, 

além de boxes informativos (dados sobre o autor e síntese dos assuntos que serão 

abordados) e uma listagem de verbetes que compõem o ícone “vocabulário”.  

Após a seção “Texto”, surge outra chamada “Dialogando com o texto”, que aparece 

mais de uma dezena de vezes em todos os volumes da Coleção 2. As questões presentes 

nessa seção estão relacionadas aos textos apresentados em cada módulo e têm por 

objetivo, além da interpretação propriamente dita, desenvolver a capacidade crítica e 
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reflexiva dos alunos. Os textos para análise são bastante variados, como jornalísticos, 

publicitários, informativos, e são retirados de meios de circulação social, como revistas, 

jornais, livros, internet, entre outros, apresentando aos alunos uma gama de recursos 

linguísticos.  

Em quatro momentos da Coleção 2, aparece a seção “Comparando os textos”, que 

tem por objetivo fazer com que os alunos percebam que muitos textos se inter-

relacionam, não só em suas temáticas mas também nas intenções de seus autores, 

independentemente da época em que foram escritos. Um exemplo que merece destaque 

está no volume 6, em que são apresentados os textos “Primeiro Beijo”, de Maria 

Mariana, publicado em 1992, e “A Moreninha”, de Joaquim Manuel de Macedo, 

publicado em 1844. Embora tenham sido escritos em séculos diferentes, com linguagens 

informal e formal, respectivamente, os textos retratam o comportamento de casais no 

início de uma relação afetiva.  

Outra seção ainda relacionada à leitura e à compreensão de textos é “Ampliando o 

tema”. Nessa seção são propostas quase trinta atividades durante toda a Coleção 2. Além 

da apresentação de textos na seção intitulada “Texto”, discussão e exercícios em 

“Dialogando com o texto”, há ainda “Ampliando o tema”, em que são disponibilizados 

mais textos para ampliação da visão de mundo dos alunos. No volume 7, há uma proposta 

intitulada “Brasil, qual é a tua cara?” em que três personalidades brasileiras dão suas 

opiniões sobre qual seria a “identidade nacional”. Em seguida, são sugeridas inúmeras 

atividades que versam sobre esse tema. Terminadas as atividades, aparecem vários 

trechos de personalidades nacionais (cantora, artista plástico e comediante) incluindo 

mais uma reportagem publicada no jornal “A Tarde”, intitulada “Lágrimas do operador 

salvam casa de merendeira”. Todos esses textos complementares objetivam levar os 

alunos a uma reflexão: “Afinal, qual é a nossa cara?”.  

Inegavelmente, abundam textos e atividades a eles relacionadas em toda a Coleção 

2. Poder-se-ia mencionar que esse é o destaque da Coleção 2, ou seja, procedimentos de 

leitura, escrita, revisão e reflexão de textos.  

2) Seções para o trabalho com a língua:  

A primeira seção relacionada aos conhecimentos linguísticos é chamada 

“Trabalhando a gramática”. Essa seção está presente em todos os módulos dos quatro 
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volumes da Coleção 2 e é subdividida normalmente por três tópicos, que são : 

“Identificando”, Conceituando” e “Exercitando”. No tópico “Identificando” geralmente 

aparecem textos introdutórios jornalísticos, publicitários, científicos, entre outros e, a 

partir deles, são propostos exercícios relacionados tanto ao conteúdo gramatical dos 

módulos quanto à interpretação dos textos. No volume 5, aparece um exemplo que 

merece destaque : “Nessa tirinha, o autor optou pelo uso predominante de orações com 

sujeito implícito. Na sua opinião, o uso desse tipo de sujeito dificultou a construção dos 

sentidos pelo leitor ? Justifique.” Ou , volume 8, “Essa mensagem é formada por um 

período composto por três orações. Como é possível ter conhecimento do número de 

orações de um período?”. Observamos pelas tiragens destacadas que os exercícios 

propostos ora exigem do aluno um pouco mais de reflexão e até mesmo de interpretação, 

ora são exercícios de gramática tradicional, como “Classifique os tipos de sujeito” ou 

“Analise morfologicamente os termos destacados”.  

A segunda seção relacionada ao trabalho com a língua é uma continuidade da seção 

anteriormente apresentada, ou seja, apresenta o conteúdo gramatical proposto no módulo 

com explicações detalhadas sobre os conteúdos gramaticais. Há boxes informativos a 

respeito desses conteúdos, figuras ilustrativas para ajudar a elucidar determinados 

conceitos e dicas ilustradas, como, por exemplo, “Você sabia que o verbo namorar é TD? 

E que no padrão culto se diz: João namora Maria e não João namora com a Maria” 

(volume 8).  

O tópico intitulado “Exercitando” traz atividades bastante variadas, relacionadas a 

textos propostos, como questões discursivas, análise de tiras, observação de charges, 

atividades de múltipla escolha, comparação entre itens, etc.  

A seção “Trabalhando a ortografia”, como o nome sugere, propõe atividades 

relacionadas à grafia das palavras como também acentuação gráfica. São treze propostas 

distribuídas nos quatro volumes da Coleção.  

A última seção de trabalho com a língua é intitulada “Trabalhando a linguagem” e 

tem por objetivo apresentar as diferenciações entre linguagem verbal e não verbal, além 

de trazer atividades relacionadas à linguagem figurada. Em toda a Coleção 2, essa seção 

foi contemplada em sete momentos.  
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3) Seções para o trabalho com a oralidade:  

As autoras propõem quatro seções para o trabalho com a oralidade, a saber, 

“Conversando sobre linguagens”, “Debatendo com os colegas”, “Dialogando com o 

cinema” e “Dialogando com a imagem”. Como a análise sobre a oralidade presente nos 

materiais didáticos é o objeto de nossa pesquisa, detalharemos essa seção no próximo 

capítulo deste trabalho.  

4) Seção para o trabalho com produção de texto:  

A última seção da Coleção 2 é chamada de “Projeto de redação” . Estão presentes, 

em cada volume da Coleção 2, sete projetos de redação, ou seja, um por módulo. O 

projeto de redação aparece ao final de cada módulo e apresenta atividades de gêneros 

orais e escritos, como, por exemplo, varal de poemas, sarau de poemas, artigos de 

opinião, crônicas, debate, mesa-redonda, entre outros.  

No próximo capítulo, explicitaremos a microanálise reflexiva das coleções 1 e 2.  
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6. MICROANÁLISE DOS MATERIAIS DIDÁTICOS DE LÍNGUA 

PORTUGUESA  

Tendo em vista a constituição das Coleções 1 e 2 em linhas gerais, procederemos a 

uma microanálise reflexiva, observando a abordagem dada aos conhecimentos 

linguísticos, que têm por objetivo levar o aluno a refletir sobre os aspectos da língua e da 

linguagem relevantes tanto para o desenvolvimento da proficiência oral quanto para a 

capacidade de análise de fatos da língua e da linguagem.  

 

6.1 Microanálise das Coleções 1 e 2  

Optamos por iniciar a microanálise das Coleções 1 e 2 trazendo os agrupamentos 

dos gêneros propostos por Dolz e Schneuwly (2004) a fim de fazermos uma correlação 

com os gêneros presentes nas coleções analisadas.  

Dolz e Schneuwly (2004) optaram por trabalhar com cinco agrupamentos de gêneros 

e, para cada um deles, foram estabelecidos critérios que objetivam garantir a coerência 

com o que se propõe externamente, que são: a) os domínios da comunicação na 

sociedade; b) a diversidade tipológica presente nos manuais didáticos e guias 

curriculares; c) as capacidades linguísticas. 
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QUADRO 5: Agrupamento de gênero proposto por Dolz e Schneuwly e os gêneros presentes nas 

Coleções 1 e 2.  

 



87 

 

Observando atentamente o quadro 5, notamos que os autores de ambas as coleções 

priorizaram em suas obras o trabalho com os agrupamentos do narrar, relatar e 

argumentar e, em menor incidência, os agrupamentos do expor e descrever.  

De um modo geral, os autores das coleções analisadas abordam os diferentes tipos 

de gêneros, como literários (conto, texto teatral, poema, crônica); jornalísticos 

(reportagem, notícia); cotidianos (relato pessoal, carta, blog); publicitários (anúncio 

publicitário). Com relação aos gêneros orais, comentaremos mais à frente.  

O modo como os gêneros foram selecionados e organizados na Coleção 1 nos remete 

ao agrupamento de gêneros proposto por Dolz e Schneuwly (2004). Seguindo as 

considerações dos autores da Coleção 1, presentes no Manual do Professor, há as 

seguintes indicações:  

“Nesta obra, a progressão curricular e as sequências propostas levam em conta não apenas 

esses critérios (fazendo uma remissão ao agrupamento de gêneros proposto por Dolz 

e Schneuwly), mas também outros, como o tema geral da unidade, a organização da 

unidade em capítulos e o tempo de cada unidade...” (Cereja e Magalhães, 2006, p.11) - 

(comentário nosso)  

A Coleção 1 dispõe os capítulos a partir dos gêneros discursivos como objetos de 

estudo, proposta, aliás, inovadora para o ensino de Língua Portuguesa. Há, 

indiscutivelmente, uma apresentação dos diversos gêneros textuais – como contos 

maravilhosos, histórias em quadrinhos, textos de opinião, crônicas argumentativas, textos 

dissertativo-argumentativos, entre outros – com o objetivo de desenvolver uma proposta 

de ensino comprometida com a formação de leitores críticos (interpretação e 

compreensão de textos), produção escrita e análise de alguns aspectos linguísticos.  

Na Coleção 2, de acordo com a disposição da obra, há seções para o trabalho com a 

leitura e interpretação de textos, momento em que os autores apresentam textos em 

diversos gêneros do textuais, permitindo ao aluno análise e reflexão sobre a linguagem; 

seções para o trabalho com a língua, apresentando tópicos voltados ao trabalho com a 

gramática (conceitos e regras sobre o funcionamento da língua), com a ortografia e com a 

linguagem (verbal, não verbal e figurada); seção para o trabalho com a produção de 

textos (planejamento, escrita, avaliação e reescrita) e uma seção voltada para o trabalho 

com a oralidade.  
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Para tanto, ao analisar os materiais didáticos, procuramos observar, em especial, 

como os gêneros orais e o trabalho com a oralidade são apresentados nas Coleções 1 e 2. 

Por isso, definimos trazer algumas categorizações, dispostas da seguinte forma:  

 

6.1.1 Atividades que se aproximam da definição de gêneros orais:  

QUADRO 6: Gêneros orais presentes nas Coleções 1 e 2  

COLEÇÃO 1  COLEÇÃO 2  
Vol. 5 Contação de histórias Vol. 5 Projeto (Contação de histórias) 
Vol. 6 Argumentação oral 

Debate deliberativo 
Entrevista 

Vol. 6 Projeto (Exposição Oral) 

Vol. 7 Seminário 
Projeto teatral 

Vol. 7 Projeto (Mesa Redonda) 

Vol. 8 Debate regrado 
 

Vol. 8 Projeto (Debate) 
Projeto (Seminário) 

 

Iniciaremos os comentários acerca de gêneros orais presentes na Coleção 1:  

Conforme mencionamos, os autores dos materiais didáticos analisados enfocaram de 

maneira mais reduzida os agrupamentos do expor de acordo com a proposta de 

agrupamento de gêneros de Dolz e Schneuwly (2004), vide quadro 5 deste capítulo.  

Discorremos, agora, como cada gênero oral foi abordado na Coleção 1.  

No volume 5, a proposta elaborada pelos autores sugeria que os alunos contassem 

histórias, a partir de um conto produzido pelos discentes em atividades anteriormente 

realizadas, para a própria turma ou para alunos de outras classes. Solicitou-se que, ao 

contar as histórias, os alunos atentassem para a variedade linguística empregada nos 

contos maravilhosos, isto é, a variedade padrão informal e tentassem memorizá-las. 

Foram dadas indicações de não uso de marcas de oralidade, como ahn, aí ou daí, 

emprego de gírias e utilização de nomes e verbos no plural. Não houve encaminhamento 

relacionado a tempo de execução, postura ou entonação de voz.  

Ainda, na mesma seção, aparece mais uma indicação de leitura de conto, mais 

precisamente, “A pequena sereia”, bem como sugestão de também assistir ao filme de 

mesmo título. A proposta sugerida é que metade da turma contasse o que leu e a outra 

metade, ao que assistiu.  
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Além dessa proposta de produção oral, no volume 5, está presente a indicação para 

a leitura de poema na forma de jogral. Há indicações para o professor realizar a atividade 

atentando para a pontuação e entonação adequadas, utilizadas pelos alunos. Novamente, é 

uma atividade de leitura em voz alta, que faz parte do tópico “Leitura expressiva do 

texto”.  

Dessa forma, observamos que, no volume 5, é apresentada uma proposta que visa ao 

estudo de gêneros orais, em situações públicas e formais.  

Há indicações claras, no PNLD 2008 (p.15), a respeito do que se espera de um livro 

didático no que se refere ao trabalho com a linguagem oral. Quando há a intenção de os 

elaboradores proporem atividades que contemplem as características dos gêneros orais, 

sobretudo os que ocorrem em situações públicas e formais, o espaço dedicado a esse tipo 

de atividade, principalmente em uma coleção com, em média, duzentas e cinquenta 

páginas para cada volume, ainda é ínfimo. As orientações do PNLD 2008, com relação à 

linguagem oral como objeto de ensino em livros didáticos, são as seguintes:  

a) Favorecer o uso da linguagem oral na interação em sala, como mecanismo de 

ensino aprendizagem.  

b) Propiciar o desenvolvimento das capacidades envolvidas nos usos da linguagem 

oral próprios das situações formais e/ou públicas.  

c) Valorizar e efetivamente trabalhar a heterogeneidade linguística, introduzindo 

as normas associadas ao uso público formal da linguagem oral sem, no entanto, 

menosprezar a diversidade dialetal e estilística.  

d) Explorar as diferenças e semelhanças que se estabelecem entre as diversas 

formas da linguagem oral e da escrita.  

O que é pertinente levar em consideração é que muitas editoras, após a publicação 

de suas obras, já começam a pensar na reestruturação de suas coleções, pois a “vida útil” 

de uma coleção são, em média, quatro anos. Como as análises dos pareceristas do MEC 

estão sendo levadas em consideração pelos professores de muitas instituições de ensino, 

sejam elas públicas ou privadas, na hora de se adotar um material, a responsabilidade da 

qualidade de produção recai sobre os autores de material didático, pois as obras têm de 

passar pelo crivo dos analistas. O cumprimento ao estabelecido pelos PCNs passa a ser 

fundamental. Caso isso não seja feito, muitos livros didáticos deixarão de ser adotados 
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em muitas escolas do país. Acreditamos que os educadores têm se preocupado mais com 

a qualidade do material didático adotado, pois muitos utilizam o livro como o principal 

instrumento de aprendizagem utilizado em sala de aula.  

No volume 6, há uma proposta de argumentação oral – discussão em grupo – em que 

os autores apresentam como suporte três depoimentos que versam sobre brincadeiras e 

perseguições coletivas. A partir dessa leitura, é proposta uma discussão em grupo, cujos 

apontamentos serão anotados por um relator escolhido pelo grupo para posterior 

apresentação de um resumo oral à turma. São dadas algumas orientações sobre a 

indicação do problema e dos motivos que ocasionaram o problema, finalizando com a 

análise da situação.  

Sem dúvida, é uma atividade que prima pela exposição oral dos alunos, a partir de 

um dado tema, ou seja, alunos vítimas de perseguições e de brincadeiras de colegas da 

escola. Indubitavelmente, é o momento mais do que propício para o trabalho com gêneros 

orais, em situação pública, mas, para que esse trabalho aconteça adequadamente, é 

necessário que o professor tenha subsídios para desenvolver atividade como essa.   

O que se espera de uma atividade como a supracitada é que encaminhamentos 

efetivos possam nortear a atividade. Oportunizou-se, nessa proposta, a interação oral em 

sala de aula e a discussão sobre um tema polêmico. Podemos visualizar essa proposta no 

Anexo 1.  

Ainda, no mesmo volume, há a proposta de trabalho com gêneros orais: o debate 

deliberativo e a entrevista. Vamos tecer comentários a respeito do primeiro gênero, já 

que esse gênero foi proposto como atividade nas duas coleções analisadas.  

Tomaremos como pressupostos, os encaminhamentos de Dolz, Schneuwly e De 

Pietro (2004) acerca de uma sequência para o debate.  

Não se discute a dificuldade de se criarem estratégias para o ensino de qualquer 

atividade que pressuponha o ensino do oral, até porque, como mencionamos nesta 

pesquisa algumas vezes, há inúmeras dificuldades implicadas nesse processo (materiais 

que discorram sobre os gêneros orais, formação de professores, infraestrutura para a 

execução das atividades, materiais de apoio – rádios, gravadores, filmadoras, televisões - 

e etc.).  
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O gênero oral em questão é o debate, aliás, importante forma oral de comunicação, 

tendo em vista a sua valorização social (políticos na televisão, atividades propostas em 

âmbito escolar, grêmios estudantis, deliberações em comunidades de bairro, sindicatos, 

entre outros). De uma certa forma, os alunos têm uma rápida noção do que seja esse 

gênero principalmente em virtude de assistirem aos debates políticos apresentados em 

programas televisivos. Vale ressaltar que a sistematização desses processos não é uma 

tarefa fácil, mas partimos do pressuposto que inicialmente é importante esclarecer aos 

alunos o que é um debate propriamente dito e suas tipologias (conforme quadro 5 de 

Dolz e Scnheuwly deste capítulo). Outra questão a ser observada são as capacidades 

envolvidas nesse modo de comunicação, como a administração do uso da palavra entre os 

envolvidos no debate, a importância de escutar todos os participantes no processo, 

estratégias de retomada da fala, entre outras intervenções. Além dessas capacidades 

especificadas, há outras fundamentais, como asseveram Dolz,Schneuwly e de Pietro 

(2004, p. 248), “dos pontos de vista linguístico (técnicas de retomada do discurso do 

outro, marcas de refutação etc.), cognitivo (capacidade crítica) e social (escuta e respeito 

pelo outro), como do ponto de vista individual (capacidade de se situar, de tomar 

posição, construção de identidade)”. Dentre as tipologias de debates, optamos por fazer 

menções ao debate deliberativo, que prevê que a argumentação utilizada pelos alunos (ou 

participantes do debate) aspire a uma tomada de decisões. Para isso, deverão existir as 

negociações objetivando que algo seja deliberado, mais precisamente que o discutido 

leve a ações conjuntas de um grupo de pessoas.  

Algo bastante importante, independente do tipo de debate solicitado para a 

atividade, é como organizar a estrutura dos argumentos, de que modo obter efeitos 

argumentativos no discurso (recursos retóricos, exemplificações, figuras de linguagem, 

entre outros recursos), além de considerações relacionadas à organização do debate, 

distribuição de atribuições (moderador, debatedores, etc.).  

Com relação às questões relacionadas à argumentação, é muito importante a 

comunhão com o auditório, recurso amplamente utilizado, que é teorizado por Perelman 

(2005), para se conseguir a adesão dos ouvintes – no caso de chamar a atenção dos que 

assistem a uma apresentação – seja em um seminário, júri simulado ou até mesmo em um 

debate, como é o caso do mencionado acima.  
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Outros fatores que merecem destaque são o respeito ao próximo, saber ouvir, 

observar o momento adequado para a retomada do discurso, além do trabalho com a 

linguagem (adequações da língua, marcas linguísticas, utilização de conectivos, por 

exemplo). Todas essas menções poderão ser feitas pelo professor quando da apresentação 

dos combinados ou estabelecimento de regras. Seguindo as considerações de Schneuwly, 

Dolz e de Pietro (2004), além de todos esses procedimentos, é imprescindível que o 

professor tenha bem claro o seu papel, como o de conduzir as explicações a respeito dos 

gêneros propostos, explanar os procedimentos a serem seguidos, intervir sempre que 

necessário na execução das atividades, retomar as normas para o bom andamento do 

processo e avaliar toda a produção dos alunos. Dessa forma, é muito provável que os 

alunos desenvolvam as capacidades linguísticas tão necessárias para a realização de 

ações no meio em que vivem.  

Na Coleção 1, para a execução do debate deliberativo,4 são apresentados conceitos 

sobre o gênero oral público e procedimentos relacionados a tempo de exposição, postura 

dos debatedores, funções do mediador e adequação linguística. É também sugerida, na 

atividade, filmagem do debate para posterior utilização na realização de um projeto que 

se encontra ao final da unidade, intitulado Intervalo.  

Os autores da Coleção 2, no projeto de redação intitulado “Debate ao vivo5”, 

apresentam as definições de debate, propõem textos relacionados ao tema do debate – “O 

que faz alguém ser um herói no Brasil?”, dão orientações de como organizá-lo , 

apresentam explicações acerca das funções de um moderador e, ao final, elencam tópicos 

para que os grupos possam avaliar o trabalho realizado.  

No volume 7, é proposto como objeto de ensino o seminário6, um gênero textual 

oral e público. São apresentados os conceitos do gênero, sugestões para o planejamento e 

preparação do seminário. A atividade é remetida ao capítulo Intervalo, em que se propõe 

a realização de um projeto intitulado Teen! Teen! Saúde. Nele, são propostas indicações 

relacionadas ao texto de exposição, postura do apresentador, uso da linguagem 

                                                 

4. O “Debate deliberativo” consta no Anexo 2. 

5. O “Debate ao vivo” consta no Anexo 6.  

6. “Seminário”consta no Anexo 3. 
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apropriada ao contexto, sugestões de recursos audiovisuais, finalizando com a avaliação 

do seminário.  

Além dessa proposta de gênero oral, há também um projeto de encenação teatral, no 

capítulo Intervalo, que segue os procedimentos similares a outros gêneros orais já 

apresentados: conceituação , procedimentos de como realizar a encenação e avaliação.  

E, no volume 8, os autores propõem como atividade o debate regrado público7, 

também considerado um gênero argumentativo oral. As considerações feitas para a 

realização do debate seguem o mesmo padrão de outros gêneros orais já comentados. 

Nesse volume, é o único gênero oral apresentado.  

Quando se propõe o trabalho com gêneros, é importante criar atividades em que os 

meios linguísticos sejam próprios às situações que tornam a comunicação possível. 

Schneuwly e Dolz (2004) sugerem que algumas características sejam levadas em 

consideração nesse caso, como, por exemplo, os lugares sociais de produção (que 

determinam a diversidade de contextos). Outros fatores a serem considerados são a 

finalidade da situação de comunicação, a organização textual ou a sequência cronológica 

da descrição de ações, o vocabulário a ser utilizado, bem como as formas linguísticas, a 

dicção, entre outras indicações.  

Com relação aos gêneros orais propostos na Coleção 2 :  

Ao final de cada módulo da Coleção 2, há um projeto de redação – sete por volume, 

então – que propõe atividades das mais diversas, como o “livro falado de boca em boca”, 

“sarau de poemas”, “leituras dramatizadas” e “debate ao vivo”. A produção de textos 

orais públicos é proposta nesses projetos de redação, como seminário, mesa-redonda, 

debate, entretanto se levarmos em consideração a extensão da obra, o número de 

atividades ainda deixa a desejar. Poderíamos dizer que há em torno de cinco propostas, 

em toda a coleção, que oportunizam o trabalho com gêneros orais públicos.  

Tomaremos, como exemplo, duas delas que estão presentes nos projetos de redação:  

A primeira proposta de gênero oral encontra-se no volume 7 e se refere à mesa-

redonda. Pede-se que a turma organize uma mesa-redonda8 para debater com uma platéia 

sobre o tema “Adolescência”. Inicialmente, são apresentadas definições do que é uma 

                                                 

7 . O “Debate regrado público” consta no Anexo 4. 

8 . A “mesa-redonda” consta no Anexo 5. 
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mesa-redonda, e, em seguida, são sugeridos os procedimentos de definição de papéis, 

adequação da linguagem a ser utilizada no contexto e planejamento do debate. Depois da 

adequada organização do espaço, com boxes ilustrativos de como proceder para a 

realização do debate, há sugestões de avaliação do trabalho.  

A segunda proposta relacionada a gênero oral é o debate, cujo tema de discussão é 

“Cidadania”. São apresentados os passos do debate, definições, textos de apoio sobre o 

tema, elaboração de argumentos, menções a trocas de idéias e intervenções que permitem 

a reformulação dos argumentos, discussão de idéias, estabelecimento de regras e 

avaliação do trabalho realizado.  

Os gêneros, como já vimos, à luz de Schneuwly e Dolz (2004), são 

megainstrumentos, pois podemos considerar que vários instrumentos poderão estar 

integrados num só, fazendo a mediação das atividades linguísticas da comunicação. Para 

tanto, principalmente no que concerne aos gêneros abordados nos materiais didáticos, 

seria importante que os autores desses materiais selecionassem alguns gêneros e os 

transformassem em objetos de ensino para que pudessem ser amplamente trabalhados nas 

escolas. Além dessa proposta, seria pertinente a conceituação dos gêneros, os 

apontamentos de sua importância, a descrição de suas finalidades e, principalmente, que 

fossem apresentadas propostas para o seu uso em sala .  

Certamente, tal decisão não é uma tarefa fácil, mas, de acordo com os recentes 

estudos sobre gêneros e sua aplicabilidade em sala de aula, é possível rever os currículos 

objetivando um novo olhar sobre o estudo da língua, preocupando-se, sobretudo, com o 

trabalho de gêneros orais nas escolas. Os gêneros podem ser vistos não somente como 

objetos de ensino, mas também como um meio para que o aluno venha a desenvolver as 

capacidades de linguagem tão necessárias na produção de textos orais e escritos.  

Os materiais didáticos de LP que não apresentarem propostas reflexivas sobre esse 

tema certamente terão a sua adoção questionada nas escolas, sejam públicas ou privadas, 

até porque estão disponíveis no PNLD os critérios de análise de materiais didáticos de 

LP feita pelos pareceristas do MEC. Um dos itens de análise é intitulado compreensão e 

produção de textos orais, em que o trabalho com a linguagem oral é amplamente 

analisado, incluindo, obviamente, questionamentos acerca da exploração de gêneros orais 

de diferentes esferas sociais, a saber, o escolar – seminários, exposições de trabalho; 
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jornalística  – telejornais, debates, programas esportivos, entrevistas; do trabalho – 

entrevistas, relatórios, reuniões, para compreensão, análise e produção.  

 

6.1.2 Outras representações de oralidade  

Após análise minuciosa dos materiais didáticos, selecionamos exemplos de 

atividades presentes nas Coleções 1 e 2 que levam os alunos a fazer uso da linguagem 

oral, mas que não podem ser consideradas propostas de gêneros orais. Tendo em vista a 

grande incidência desse tipo de exercício nos livros didáticos analisados, decidimos tecer 

alguns comentários a respeito deles.  

Tomamos a decisão, então, de categorizar alguns usos da linguagem oral, da 

seguinte forma: atividades relacionadas à oralização da escrita, questões de norma padrão 

versus norma não padrão, atividades em que a linguagem oral é meio e não fim e, 

finalmente, atividades orais (ou escritas) tendo como tópicos aspectos da oralidade. 

Inegavelmente, outras categorias poderiam ter sido elencadas, mas nos dispusemos a 

comentar as que, a nosso ver, tiveram uma maior incidência nos livros didáticos em 

questão.  

 

6.1.2.1 Atividades relacionadas à oralização da escrita  

Inúmeras atividades em sala, independente da área de conhecimento a que se 

referem, requerem dos alunos o uso da linguagem oral, seja quando lhes é solicitada a 

leitura de um texto em voz alta ou até mesmo quando são levados a responder a 

diferentes perguntas oralmente. São usos da linguagem, às vezes, de mera expressão oral, 

sem a reflexão de suas utilizações, pois se está considerando, como nos exemplos 

supracitados, os conteúdos da participação dos alunos e não o estilo ou a modalidade oral 

utilizados.  

De acordo com Schneuwly (2004, p.133), “o oral que se aprende é o oral da escrita; 

aquele que prepara a escrita, pois permite encontrar idéias, elaborar uma primeira 

formulação (...) aquele que é senão a oralização de um texto escrito”. O que se tem que 

levar em consideração é que é possível transformar essa oralidade como objeto de ensino, 

entretanto, como asseveram os autores Schneuwly e Dolz (2004), é importantíssimo 
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distinguir a escrita oralizada, que nada mais é do que a identificada em produções orais 

restringidas por uma origem escrita, conforme será observado nos exemplos a seguir, ou 

ainda a vocalização de um texto escrito, do oral espontâneo, pois neste caso o que está 

em questão é como os alunos utilizam-se da fala improvisada em situações de 

interlocução comunicacional .  

Observamos que, na Coleção 1, o primeiro tópico , intitulado “Leitura expressiva do 

texto”, tem por objetivo a interpretação e compreensão de textos já apresentados e 

trabalhados em alguns capítulos. São propostas inúmeras atividades nesse tópico em 

todos os volumes da Coleção. Para a realização dessas atividades, a indicação dos 

autores é que sejam realizadas oralmente pelos alunos. A título de exemplo, seguem 

alguns modelos de atividades que priorizam a oralização de textos escritos.  

Exemplo 19  

‘Forme uma dupla com um colega e leiam o diálogo final entre o menino e o avô, a 

partir de Foi bem cumprida a missão. Ao lerem, desprezem a fala do narrador. O avô 

deve mostrar satisfação e alegria: o menino, distração”.  

Exemplo 2  

“Junte-se a um colega e leiam um para o outro o parágrafo que se inicia assim: 

Quando estávamos na metade eu pus de repente a mão em seu braço. Durante a leitura, 

procurem dar à voz um tom que expresse o medo que a personagem sentia. Quando a 

leitura estiver pronta, leiam o parágrafo para a classe”. (volume 6, p.206)  

Exemplo 3  

“Junte-se a um colega e façam em dupla a leitura expressiva do texto, do início até 

esta fala do cliente: Bem, já que é assim, então vamos ver o presente. Durante a leitura, 

procurem dar uma entonação adequada às falas, de acordo com o perfil de cada uma das 

personagens. O cliente, por exemplo, deve demonstrar espanto e certa ingenuidade. Já o 

vendedor deve demonstrar ser uma pessoa esperta e convincente. (volume 7, p.143)  

 

Selecionamos os seguintes exemplos para destacar as questões relacionadas à 

prosódia, elemento muito importante quando se trabalha com a oralidade. Nos três 

exemplos destacados, houve considerações relacionadas à entonação, ou seja, pedia-se 

                                                 

9 . Exemplos 1, 2 3 – Coleção 1.  
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que o aluno, ao ler, demonstrasse satisfação, alegria ou medo. Ora, isso só é possível 

graças à prosódia, em que o aluno conseguirá demonstrar as suas emoções por meio da 

intensidade da voz: no caso de alegria e satisfação (exemplo 1), a utilização de uma voz 

com forte intensidade, tonalidade alta e num tempo rápido. Dessa forma, será criada uma 

situação comunicacional entre o enunciador e o interlocutor. Quem recebe saberá quando 

a fala começa, as suas pausas, quando termina e até ficarão claras as expressões de 

sentimento expostas pelo enunciador ou, como indica no exemplo 3, “entonação 

adequada às falas, de acordo com o perfil das personagens”.  

Nas tiragens supracitadas, foram solicitadas leituras de pequenos excertos de textos 

que iniciam os capítulos. Para que o desenvolvimento desse tipo de atividade seja 

relevante, é imprescindível que o professor faça considerações a respeito da importância 

da entonação da voz, como estruturá-la e até mesmo questões relacionadas à postura. O 

que queremos dizer é que as propostas relacionadas à leitura em voz alta podem se 

transformar em objetos de ensino mesmo, fazendo menções aos meios não-linguísticos, 

por exemplo. Logo, a leitura fragmentada de alguns parágrafos de um texto , sem essas 

mediações do professor, não desenvolve a criticidade do aluno, nem tampouco o prepara 

para dominar a língua em situações diversas. Nas tiragens destacadas não houve 

sugestões ao professor de como encaminhar a atividade. Outra questão a ser levantada é 

que, dependendo do número de alunos dispostos em uma sala de aula, até que todos 

executem a atividade proposta, o exercício pode se tornar enfadonho e repetitivo, pois, 

em alguns casos, sugere-se que após a leitura em dupla ou trio o texto ainda seja lido 

para toda a classe. Atividades desse tipo, leitura em voz alta, são uma constante em 

diversos livros didáticos analisados.  

O segundo tópico da Coleção 1 que também propõe que atividades sejam realizadas 

oralmente chama-se “Trocando idéias”. Este tópico objetiva a exposição oral de idéias, a 

partir de textos estudados no capítulo. É mais um trabalho de leitura, que culmina com a 

exposição oral.  

Em se tratando da Coleção 2, excetuando os projetos que propõem a produção de 

textos orais públicos, em média, um por volume, não foram observadas muitas atividades 

relacionadas à sistematização do trabalho com a oralidade, nem atividades que abordem 

as relações da modalidade escrita e oral da língua. O que aparecem são atividades 
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similares às já comentadas neste trabalho como a declamação de poema, mas sem 

orientações de como proceder para a realização das atividades. Vários exercícios da 

Coleção 2 apresentam como proposta atividades que solicitam que os alunos contem o 

que observaram (volume 5) comentem os resultados de uma pesquisa, por exemplo, 

(volume 6) ou, ainda, leitura em voz alta (volume 7).  

 

6.1.2.2 Propostas de atividades relacionadas à norma padrão versus norma não 

padrão e que resvalam na oralidade:  

Em nossa proposta de categorização dos usos da linguagem, optamos por incluir 

propostas de atividades relacionadas à língua padrão, ou seja, exercícios que primassem 

pela norma culta da Língua Portuguesa fazendo uma relação ao que não é padrão – 

variedade linguística de menor prestígio social, bem como atividades que de uma certa 

forma resvalam na oralidade.  

Selecionamos, então, quatro modelos de atividades a fim de discutirmos esses 

diferentes usos da língua.  

Iniciamos pelo poema de Sérgio Caparelli para elucidar questões de varidade padrão 

da escrita:  

Exemplo 4 (vol.5, p.46)10  

Leia este poema, de Sérgio Caparelli 

 

Tomando como base a linguagem do texto “Drome minininha!”, responda:  

• É empregada no poema a variedade padrão da língua ou uma variedade não 

padrão?  

                                                 

10.  Exemplos 4, 5 e 6 – Coleção 1. 
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• Há, no poema, várias palavras que não correspondem à variedade padrão 

escrita. Identifique essas formas e indique quais seriam as formas 

correspondentes a elas na variedade padrão escrita.  

O que se observa nesse modelo de exercício é uma tendência a marcar as 

diferenciações entre o que é padrão (linguagem escrita) e o que não é padrão (linguagem 

falada). Percebe-se a desvalorização da língua falada, ou seja, o que não está 

consonância à norma padrão, fazendo uma remissão à escrita. É como que se houvesse, 

como já mencionamos, uma única forma de falar, sem levar em consideração 

características inerentes aos poemas, como sua construção métrica, rítmica e prosódica. 

Podemos exemplificar com o primeiro verso da quinta estrofe: Fecha os zóio e drome. Na 

forma em que foi produzida pelo autor, apresenta cinco sílabas poéticas. Fazendo a 

reestruturação, conforme proposto pelo exercício, Fecha os olhos e dorme, passará a ter 

seis sílabas poéticas. Além disso, é inegável que o poema foi escrito em consonância com 

um determinado contexto sociocultural, valorizado pela linguagem não padrão utilizada.  

De acordo com o PNLD/2008, a linguagem oral, como objeto de estudo, tem um 

papel estratégico, ou seja, é tanto instrumento de ensino-aprendizagem (professor e 

aluno) quanto apresenta gêneros, alguns ainda não dominados pelos alunos, mas que 

deverão ser explorados. Por isso, é imprescindível a valorização e efetivação do trabalho 

com a variação e a heterogeneidade linguística, respeitando-se as normas associadas ao 

uso público formal da linguagem oral, sem qualquer menosprezo à diversidade dialetal e 

estilística. Como já abordamos nesta pesquisa, o trabalho com as questões relacionadas 

às variações dialetais e disseminação de qualquer preconceito que possa advir do valor 

social dado aos diferentes modos de falar é de responsabilidade da escola. O pertinente é 

saber distinguir a função da intenção comunicativa, o contexto e os interlocutores a quem 

o texto se dirige, pois o que é importante observar não são as questões relacionadas à 

correção da forma, mas sim as adequações às circunstâncias de uso – a eficácia da 

utilização da linguagem.  

O que não podemos deixar de atentar é que a variedade linguística está relacionada 

às questões de poder de um grupo sobre o outro. Dentro da perspectiva da 

Sociolinguística, não existe “a” língua, mas variedades linguísticas, sendo que a 

variedade padrão pertencerá sempre ao grupo social que detiver o poder. Assim, ao falar, 
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o sujeito é falado, poderíamos assim dizer, é identificado pela sua variedade, seja de 

prestígio ou não. O sujeito vale, em nossa sociedade, pela variedade que ele fala e isso é, 

em última instância, a sua identidade. (Bagno, 2002).  

No próximo exemplo, propõe-se a análise do dito “dialeto caipira” presente em uma 

história em quadrinhos e a sua reestruturação com relação ao que se espera da língua no 

que concerne ao padrão utilizado por uma comunidade de prestígio social. Esse modelo 

de atividade, aliás, apareceu algumas vezes nos materiais didáticos analisados.  

Exemplo 5 (vol. 5, p.42)  

Chico Bento e Rosinha são personagens das histórias em quadrinhos de Maurício de 

Sousa. Nas histórias, eles são namorados e moram na roça. Leia esta tira com as duas 

personagens: 

 

A língua portuguesa que falamos no Brasil não é igual em todo lugar. Nessa tira, 

por exemplo, Chico Bento e Rosinha, por viverem no campo, falam o “dialeto caipira”, 

isto é, um português diferente daquele que é usado em outros lugares. Se você fala 

diferente de Chico Bento, então que palavras utilizaria no lugar de:  

a) “frô”?   

b) “laranjera”?   

c) “ocê”?   

No caso da proposta supracitada, intencionou-se fazer um trabalho com as 

variedades linguísticas, mas se optou, em um dos exercícios, a fazer uma pura 

substituição de termos do que seria padrão e não padrão. Dessa forma, se não houver um 

encaminhamento do professor a respeito de que variedades e registros da língua oral são 

pertinentes na comunicação oral, em que contexto está inserido e dos interlocutores a 

quem o texto se dirige, certamente os alunos entenderão que a correção da forma, como 
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proposto pelo exercício, é de importância secundária e o que é pertinente, de fato, é a 

adequação às circunstâncias de uso.  

Conforme proposto pelos PCNs (1997, p.26), “a questão não é falar certo ou errado, 

mas saber qual forma de fala utilizar, considerando as características do contexto de 

comunicação, ou seja, saber adequar o registro às diferentes questões comunicativas”. É 

de fato o que seria adequado constar como proposta da atividade, ou seja, o 

reconhecimento aos diferentes modos de falar e tomar o maior cuidado para não incorrer 

no erro de considerar as variedades linguísticas de menor prestígio como inferiores ou 

até mesmo erradas, ou ainda incorrer em questões relacionadas ao preconceito 

linguístico.  

Segue mais um exemplo relacionado à variedade padrão e não padrão da língua:  

Exemplo 6 (vol.5, p.82)  

As personagens das histórias em quadrinhos usam palavras e expressões de uma 

variedade não padrão, como, por exemplo, “sô”, “ond’é”, “ta”, “uquê”, “tou”, “que 

qui foi”, “vamolá”, “pera aí”, “pra dirigir”.  

• Como ficariam essas palavras e expressões na variedade padrão?  

Novamente, é uma atividade de transposição da linguagem falada para a linguagem 

escrita. O que pode acontecer, nesses casos, é que se não houver uma intervenção do 

professor , já que não há indicações de como proceder no manual do professor, no que se 

refere a explanações sobre variedades linguísticas, o aluno poderá ser levado a ter uma 

visão monolítica e uniformizada da linguagem.  

A proposta que segue sugere a reestruturação de falas, presentes nas tiras, que 

estejam em desacordo com a norma culta ou que não “soem tão agradável” :  

Exemplo 7 (vol. 8, p. 263)  

Leia esta tira, de Jean Galvão: 
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No último quadrinho, a garota demonstra estar descontente com o uso que seu 

interlocutor faz dos pronomes.  

• Que correção você faria para a fala do rapaz soar mais agradável ou ficar de 

acordo com a variação padrão? Como você justificaria essa correção?  

• E você ? Prefere que seus amigos, namorado (a) usem a variação padrão ou 

uma variação não padrão ? Por quê ?  

 

Outra questão muito presente nos materiais didáticos analisados é a não 

sistematização da linguagem falada, mas sim a pontual preocupação com a aplicação de 

regras gramaticais da Língua Portuguesa, principalmente o uso de verbos e de pronomes. 

A principal preocupação dos elaboradores de material didático acaba sendo se o aluno 

sabe distinguir variedade padrão de não padrão, imiscuindo-se de fazer comentários no 

material didático ou até mesmo no manual do aluno sobre a riqueza da língua, a 

diversidade de aplicações e seus diferentes usos, variações regionais, formas coloquial e 

norma padrão.  

Segundo o PNLD (2008, p.12), um dos objetivos centrais do ensino da Língua 

Portuguesa é desenvolver “as competências e habilidades envolvidas na compreensão e 

variação linguística e no convívio com a diversidade dialetal, de forma a evitar o 

preconceito e a valorizar as diferentes possibilidades de expressão linguística”. Dessa 

forma, é fundamental que os livros didáticos explicitem as questões relacionadas às 

práticas de uso da língua de modo que os alunos possam adequar a sua linguagem às 

diferentes situações de uso.  
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Há uma tendência em se dicotomizar a produção linguística entre o que é padrão – 

referindo-se à escrita - e o que não é padrão – referindo-se à fala, entretanto o ideal, 

segundo Kleiman (1995) e Marcuschi (2007), seria propor um contínuo entre as duas 

modalidades, ou seja, a oralidade estaria relacionada à escrita quando o foco está no 

conteúdo e a escrita, então, apresentaria traços mais comuns à fala quando houver 

mudança de foco (inter-relações pessoais). As práticas letradas, por exemplo, em 

instituições como a família (práticas coletivas, então) introduzem as crianças no mundo 

da escrita com muito sucesso. Essa relação pode se dar por meio da colaboração ou da 

participação em pequenos grupos, discutindo as formas adequadas da produção. O papel 

do adulto nesse processo de letramento passa a ser muito relevante tanto na aquisição da 

oralidade quanto da escrita. Por isso, cabe à escola o ensino da escrita – daí a 

importância de os materiais didáticos serem coerentes com essas práticas – em que se 

prioriza o que há de comum entre a oralidade e a escrita, deixando para um segundo 

plano as diferenças. Nesse caso, passam a ser pertinentes para a nossa pesquisa, também, 

as questões relacionadas ao Letramento à medida que essa noção desconstrói o mito da 

oposição entre oralidade e escrita. (ROJO, 2005)  

 

6.1.2.3 Atividades em que a linguagem oral é meio e não fim:  

Selecionamos exemplos de atividades em que haverá situações mediatizadas pela 

linguagem oral, ou seja, propostas em que os alunos procederão a comentários oralmente 

a respeito de diferentes temáticas. Haverá momentos em que as respostas serão 

produzidas a partir da leitura de textos ou até mesmo respostas de cunho pessoal. Nesses 

casos, pressupõe-se que os alunos utilizarão uma fala improvisada em situações de 

interlocução conversacional, ou seja, conforme Dolz e Schneuwly (2004), o oral 

espontâneo. Inegavelmente os alunos utilizarão a linguagem oral quando forem comentar 

com os colegas as suas experiências vividas (vide exemplo 8), sem a preocupação com as 

normas gramaticais, algo bastante diferente de uma utilização escrita, em que tópicos 

podem ser revisados e até mesmo corrigidos. Essa prática não é possível em exposições 

orais, como as que serão mencionadas a seguir, por não ser esse o propósito da atividade. 

Ademais, as comunicações orais poderão estar relacionadas à utilização de meios 

linguísticos ou prosódicos, conforme asseveram Dolz e Schneuwly (2004). Além disso, 
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meios não linguísticos da comunicação oral poderão ser utilizados, como posturas, 

olhares, gestos, expressões faciais, entre outros. São recursos facilmente utilizáveis 

quando se trata de utilização da linguagem oral.  

Seguem os exemplos 8 e 9 que versam sobre a utilização de linguagem oral:  

Exemplo 8 (vol. 6, pág. 126)11  

Professor: Sugerimos que esta atividade seja desenvolvida oralmente a fim de haver 

maior interação e troca entre os alunos.  

• Você já viveu alguma situação difícil em que tenha sido ajudado por alguém? Se 

sim, conte para os colegas como foi essa experiência .  

Exemplo 9 (vol. 8, p. 192)  

• Troque idéias com seus colegas de grupo e, juntos, concluam: Quais são as 

características do texto dissertativo-argumentativo?  

Nas propostas 8 e 9, indubitavelmente são oportunizadas situações em que 

favorecem o uso da língua oral na interação em sala de aula, seja entre o aluno-aluno ou 

aluno-professor, conforme proposto nos encaminhamentos das atividades ao professor 

(“Sugerimos que esta atividade seja desenvolvida oralmente a fim de haver maior 

interação e troca entre os alunos”), entretanto não podemos desconsiderar, assim como 

propõem os PCNs (1997), que reduzir o tratamento da modalidade oral da linguagem a 

uma abordagem instrumental não é suficiente, embora o espaço da sala de aula seja um 

espaço público, não quer dizer que a interação entre os alunos-professor leve a um 

compartilhar dos mesmos valores, referenciais e cosmovisão. Em virtude disso, é 

necessário que sejam oportunizadas aos alunos situações sociais até mesmo fora do 

espaço escolar a fim de dominar a fala pública em diferentes situações, seja por meio de 

entrevistas, debates, seminários, apresentações teatrais, entre outros.  

É importante ressaltar que o professor deverá orientar que o uso proposto nos dois 

exemplos supracitados é totalmente diferente do utilizado em seminários ou debates, por 

exemplo, muito embora os alunos utilizem-se da linguagem oral para as exposições de 

suas idéias a respeito dos assuntos propostos.  

A seguir, temos mais um exemplo de atividade em que se propõem exposições orais 

dos alunos:  
                                                 

11 . Exemplo 8 e 9 – Coleção 1. 
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Exemplo 10  
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Outra seção voltada para o trabalho com a oralidade é “Debatendo com o colega”, 

conforme exemplo 10, acima. O que nos causou surpresa, entretanto, é que essa seção foi 

contemplada uma única vez durante toda a Coleção 2. Criou-se, inclusive, um ícone 
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colorido para fazer referência a essa seção, mas só aparece uma atividade relacionada a 

ela, no volume 7. 

Ao observarmos a organização da Coleção 2, imaginamos que pudesse ser uma 

seção que contribuiria para a reflexão sobre o gênero oral “debate” , já que o nome da 

seção faz referência a isso, mas não foi o que aconteceu. É uma atividade que propõe aos 

alunos, divididos em grupos, a discussão de inúmeras questões relacionadas ao tema 

“Adolescentes, pais e outras questões”. As questões a serem discutidas fazem parte do 

material, entretanto não há orientações ao professor nem ao aluno de como realizar a 

atividade. Somente, ao final da seção, aparecem alguns comandos, que em síntese, são: 

“... troquem opiniões com o grupo...”, “Analisem o que discutiram, organizem as 

informações e elaborem uma conclusão para ser apresentada oralmente aos demais 

grupos”.  

A atividade, na verdade, propõe situações mediatizadas pela linguagem oral, ou 

seja, os alunos expõem oralmente os seus pontos de vista a respeito de um determinado 

tema. A seção “Debatendo com os colegas” oportuniza o trabalho com compreensão e 

produção de textos orais, mas não sistematiza quanto ao gênero adequado a situações 

públicas e formais, como o debate, por exemplo.  

Ressalta-se que não foram apresentadas orientações para a preparação e 

apresentação de textos orais, com indicações de como proceder quanto à organização do 

tema, à utilização de recursos visuais, à delimitação do tempo, à postura física e à 

adequação da linguagem ao contexto dado, algo esperado quando se trata de um debate.  

 

6.1.2.4 Atividades orais (ou escritas) tendo como tópicos aspectos da oralidade:  

Abordaremos como a língua oral pode ser utilizada como interação aluno-aluno e 

aluno professor. O exemplo proposto a seguir se refere a um trabalho de interpretação de 

texto concomitantemente com aspectos ligados à linguagem oral.  

Exemplo 11 (vol.7, p.114)12  

Em relação à linguagem utilizada pelos adolescentes, o narrador diz:  

                                                 

12. Exemplo 11 – Coleção 1. Atividade na íntegra no anexo 1. 
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“A turma tem linguagem própria, uma variante local de um ramal regional da 

vertente adolescente da língua”.  

De acordo com essa afirmação:  

A linguagem usada pela turma é igual à usada pelos demais adolescentes? Por quê?  

Ela é igual à linguagem usada pelos demais brasileiros?  

Como indicação de resposta esperada para o primeiro item, os autores propõem: 

“Não, pois ela é uma variante da linguagem adolescente. Prof.: Se necessário, faça um 

esquema na lousa, a fim de mostrar que a linguagem da turma está no nível três das 

derivações: primeiro há a linguagem adolescente nacional; dela deriva um ramal 

regional; e deste, deriva a linguagem do grupo” e para o segundo item: “Absolutamente 

não, pois se a linguagem dos adolescentes já é diferente da dos demais brasileiros, a da 

turma é mais diferente ainda”.  

O primeiro exercício proposto está presente na seção “Estudo do texto”, em que o 

professor encaminha as questões de compreensão e de interpretação de texto, entretanto o 

que se propôs foi apresentar as diferenças entre a linguagem dos adolescentes da turma e 

a dos demais brasileiros. A que brasileiros os autores se referiram? Como não houve 

introdução alguma a esse assunto, no material, de como trabalhar com os alunos essas 

variedades linguísticas, não conseguimos entender a pertinência do que foi exposto, bem 

como as respostas esperadas.  

Segundo Marcuschi (2001), a linguagem falada em inúmeros livros didáticos 

aparece tratada como relacionada ao léxico, restrita ao uso de gírias, linguagem coloquial 

e simplificações. Muitos autores de materiais didáticos utilizam as expressões 

idiomáticas e frases feitas no cotidiano como características da língua falada, como se 

esta pudesse ser captada na imanência do código.  

A atividade como a supracitada poderá levar o aluno a uma compreensão 

equivocada sobre as diferenças e semelhanças que se estabelecem entre as diversas 

formas da linguagem oral e da escrita. Mais uma vez, será de responsabilidade do 

professor fazer observações quanto às distinções entre linguagem oral e escrita, pois as 

respostas às atividades propostas no material didático são insuficientes para dirimir 

eventuais questionamentos dos alunos.  
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Outra abordagem relacionada à linguagem oral presente na Coleção 2 é a condução 

de atividades a partir de comandos relacionados à oralidade, mas que não levam a 

reflexões da linguagem propriamente dita. Poderíamos mencionar que são atividades que 

tratam a linguagem oral como mídia para a realização de outros exercícios, como bem 

pontuam Silva e Mori-de-Angelis (2003). Indiscutivelmente, espera-se de uma coleção a 

presença de atividades que proponham a utilização da linguagem oral enquanto interação 

em sala. Nesse sentido, a atividade supracitada atende a esse propósito, assim como 

várias outras tiragens mencionadas nesta pesquisa, pois os alunos, sem dúvida, utilizam-

se da linguagem oral para as exposições ou até mesmo para as interações com os 

professores. O que está em discussão nessa tiragem é a função que essa utilização 

representa, ou melhor, que tipo de conhecimento relacionado à linguagem oral foi 

construído em uma atividade com essa ?  

Somente propor atividades em que a linguagem oral seja implicada não quer dizer 

que se esteja encaminhando um trabalho efetivo de produção e compreensão de textos 

orais. Não importam as atividades e sim a criação de propostas que, de uma certa forma, 

possam ser vistas como atividades de exposição oral, com sistematização ou indicação de 

mediação por parte dos professores, principalmente no que tange à importância de o 

docente alertar para que tipo de texto oral esteja sendo enunciado. Sentimos falta, na 

análise das Coleções em questão, dessas indicações. É importantíssimo que as atividades 

relacionadas à linguagem oral propiciem tanto a interação em sala de aula quanto o 

processo de ensino-aprendizagem. Além disso, deve-se levar em consideração o trabalho 

com a diversidade linguística e o desenvolvimento de capacidades de linguagem, uma vez 

que devem ser oportunizadas aos alunos condições de produção de diferentes tipos de 

textos em diversas situações comunicacionais. 

Como vimos na análise, pouca atenção tem sido dada à oralidade e aos gêneros orais 

em sala de aula, o que inegavelmente afeta a formação do educando, haja vista a 

crescente necessidade de as pessoas se colocarem oralmente, reivindicando seus direitos, 

argumentando e contra-argumentando os seus pontos de vista e até mesmo refutando 

colocações apresentadas. Muito embora a linguagem oral esteja presente em sala de aula, 

seja nas leituras orais de textos, debates de temas diversificados, apresentação de 

trabalhos e correção de exercícios em diferentes áreas do conhecimento, conforme já 
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mencionamos, ainda não se dá a devida atenção ao processo, até mesmo porque muitas 

atividades realizadas pelos alunos evidenciam tão somente a mera expressão oral, 

desvinculadas de práticas de reflexões de seus usos, não propiciando o conhecimento 

sobre a linguagem oral que estaria em construção durante as referidas atividades. 

No que se refere a gêneros orais, mais especificamente, o que observamos na 

análise foram atividades que não levaram os alunos à reflexão sobre os gêneros 

trabalhados, mas sim indicações sumárias sobre os conceitos dos gêneros, postura do 

apresentador , linguagem adequada ao contexto e questões relacionadas à entonação, no 

caso de apresentação de um seminário, por exemplo, imaginando-se que a partir dessas 

indicações o aluno já tivesse condições de proceder à realização de um debate, de um 

seminário ou participar de uma encenação teatral , faltando-lhes subsídios para a 

realização dessas atividades. 

A seguir, procederemos às considerações finais de nossa pesquisa.  
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7. CONSIDERAÇÕES FINAIS  

Em minha prática educativa, tenho observado que alguns professores de Língua 

Portuguesa acreditam que o oral não deva ser ensinado em virtude de ser visto como algo 

espontâneo – expressão de sentimentos e de ações cotidianas entre amigos e familiares – 

já trazido de casa ou em outras situações quando a concepção de trabalho com a 

oralidade depende exclusivamente do escrito e, como estratégias de ensino, os 

professores optariam por uma produção oral somente a partir de textos escritos.  

Nesta pesquisa, baseados na teoria de gêneros do discurso feita por Bakhtin (2003), 

na proposta de ensino de gêneros por meio do modelo e sequência didáticos de 

Schneuwly e Dolz (2004) e nos estudos sobre Letramento feitos por Kleiman (1995), 

Soares (2002), Tfouni (2006) e Marcuschi (2001), fomos levados a um novo repensar 

sobre o ensino do oral em sala, a não dicotomização de oralidade e letramento e a 

necessidade de se trabalhar os gêneros textuais na escola, mais especificamente, no caso 

de nossa pesquisa, os gêneros orais em sala. À medida que nos fundamentamos 

teoricamente, percebemos o quanto é possível sistematizar o ensino da oralidade em sala, 

bem como, a partir de modelos didáticos e sequências didáticas, conforme acima 

mencionado, proceder ao ensino de gêneros. Logo, as menções iniciais a respeito de o 

oral não ser “ensinável” passam a ser desconstruídas, pois essas concepções tornam-se 

questionáveis à medida que inúmeros pesquisadores, como os já mencionados, têm 

tentado mostrar como é possível “olhar” os gêneros como objetos de ensino. Além das 

pesquisas dos especialistas, há orientações em documentos oficiais de nosso país , como 

os PCNs (1997, p.17), que indicam que o “ensino da língua oral não é trabalhar a 

capacidade de falar em geral e sim desenvolver o domínio dos mais diversos tipos”.  

Tendo como pressuposto que os materiais didáticos deveriam trabalhar com a 

oralidade, a nossa hipótese de pesquisa é que pouca atenção tenha sido dada a esse 

gênero, afetando a formação do aluno no que concerne às capacidades de argumentação, 

contra-argumentação, exposição e refutação. Procedemos, então, à análise de materiais 

didáticos de LP a fim de obtermos respostas conclusivas a esse respeito. Como tomamos 

a decisão de categorizar as representações da oralidade encontradas nos materiais 

didáticos, gostaríamos de fazer as considerações, primeiramente, a respeito das 

atividades que se aproximam de gêneros orais e, em seguida, de representações de 
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oralidade (atividades relacionadas à oralização da escrita, propostas de atividades 

relacionadas à norma padrão versus norma não padrão ou que resvalam na oralidade; 

atividades em que a linguagem oral é meio e não fim e atividades orais (ou escritas) 

tendo como tópicos aspectos da oralidade.  

Com relação às atividades que se aproximam de gêneros orais, observamos uma 

incidência pequena de atividades que privilegiam os agrupamentos do expor (vide quadro 

6). Tendo em vista o número de volumes analisados, ou seja, quatro por coleção, 

podemos considerar que, na Coleção 1, a incidência de gêneros orais não chegou a dois 

por volume e, na Coleção 2, houve a proposta de praticamente um gênero por volume, 

mas esse trabalho inserido em um projeto coletivo que encerra cada uma das unidades 

que compõem os volumes. Embora a incidência de atividades relacionadas a gêneros 

orais tenha sido pequena, não podemos deixar de mencionar que as propostas dessas 

atividades estão em consonância com as teorias de gêneros textuais propostas por 

especialistas desse assunto. Há que se destacar, entretanto, que talvez um dos motivos 

para o número reduzido de propostas voltadas aos gêneros orais (em materiais didáticos e 

nas escolas) seja o número ínfimo de publicações acadêmicas que tratam desse assunto. 

Outro fator que pode contribuir para a não inserção de mais atividades voltadas aos 

gêneros orais é a falta de tecnologia da comunicação, ou seja, vídeos e áudios que se 

fazem necessários para os processos de ensino-aprendizagem (em especial atividades de 

gêneros orais) na atualidade. Nesse caso, talvez falte interesse das editoras em 

investimentos desse tipo por dois motivos: o primeiro deles seria a participação em 

programas ministeriais (PNLD, PNLEM e PNLA) apresentando livros didáticos que 

incluam materiais pedagógicos de apoio (vídeos e CDs) – isso inegavelmente encareceria 

os kits de material didático comprados pelo governo, em caso de escolas públicas, e, 

pelos pais, em caso de escolas particulares e o segundo fator seria o risco que muitas 

editoras correriam de não adoção de seus livros em virtude de as escolas não terem 

infraestrutura (vídeos, gravadores, televisores) para a execução dos materiais em 

questão.  

O que podemos depreender, depois de analisar as duas coleções , é que há 

atividades orais que se aproximam da definição de gêneros, conforme apontou a análise, 

e que há atividades de representações orais que se aproximam da definição de letramento 
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enquanto um continuum entre oralidade e escrita. Tfouni assevera que se deve “aceitar 

que tanto pode haver características orais no discurso escrito, quanto traços da escrita no 

discurso oral”. E é exatamentee isso que encontramos em uma das categorizações das 

representações da oralidade – atividades orais (ou escritas) tendo como tópicos aspectos 

da oralidade – em nossa análise, ou seja, a interpenetração entre oralidade e letramento.  

Mais uma vez os autores das obras analisadas demonstraram estar inteirados com os 

recentes estudos voltados ao letramento e à oralidade. A questão que levantamos é a 

pouca atenção dada à oralidade, embora haja atividades relacionadas a esse gênero, ainda 

assim não acreditamos que o que está proposto nos materiais didáticos seja suficiente 

para tornar os alunos aptos a se posicionarem oralmente nas mais diversas situações 

sociais a que serão submetidos em nossa sociedade moderna.  

Acreditamos que conseguimos atender aos objetivos propostos nesta pesquisa, como 

fazer um levantamento do estado da arte dos estudos sobre oralidade; analisar as 

propostas de atividades que intencionem desenvolver a oralidade e os gêneros orais 

encontrados nos materiais didáticos e apontar as principais representações de oralidade 

(explícitas ou implícitas) nos materiais didáticos analisados, entretanto, muitas outras 

questões ainda podem ser levantadas a respeito do trabalho com a oralidade e com os 

gêneros orais nos materiais didáticos. Evidentemente, não tínhamos a menor pretensão de 

esgotarmos esse assunto nesta pesquisa acadêmica, mas jamais imaginávamos que tantos 

outros questionamentos adviriam depois de iniciada a nossa análise. Um dos 

desdobramentos desta pesquisa foi a criação, na Instituição em que trabalho, de um grupo 

de estudo formado por coordenadoras e professoras de Língua Portuguesa, de Ensino 

Fundamental e Médio. Muitas discussões têm sido levantadas acerca de como trabalhar 

com a oralidade e com os gêneros orais em sala de aula e de que forma poderemos propor 

essas reflexões aos professores das diferentes escolas que compõem a nossa Rede de 

Ensino. Além disso, procedemos a uma pesquisa com alguns professores de Língua 

Portuguesa, que fazem parte de nosso corpo docente, com o objetivo de levantar as 

razões pelas quais a oralidade e os gêneros orais não têm recebido uma atenção especial 

em sala de aula. O resultado dessa pesquisa servirá de subsídios para outras discussões, 

que não cabem no momento.  
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Indubitavelmente, Schneuwly e Dolz (2004) muito contribuíram com a proposta de 

ensino de gêneros por meio da construção do modelo didático e sequência didática, 

entretanto ainda há muito o que se pesquisar acerca de representações da oralidade em 

materiais didáticos, bem como a criação de modelos que didatizem o ensino de diferentes 

gêneros orais.  

Para a efetivação do trabalho com a oralidade e gêneros orais em sala de aula, seria 

imprescindível que fossem criadas políticas que garantissem esse ensino. O que nos 

parece uma contradição é que, embora importantes, os PCNs apregoam o ensino da 

oralidade e de gêneros textuais em sala de aula, todavia não apresentam propostas de 

operacionalização. Em virtude disso, esses referenciais suscitam dúvidas de como 

proceder de maneira satisfatória para esse ensino. Outra reflexão a que somos levados é 

que no mesmo documento governamental há inúmeras indicações da necessidade de um 

trabalho com o oral, mas não existe, ainda, uma política pública de compra e distribuição 

de livros didáticos que tenham CDs ou DVDs como periféricos, tão importantes no 

processo de ensino-aprendizagem. De qualquer forma, é inegável que todos são, de uma 

certa forma, responsáveis pela discussão dessa política, incluindo o governo, as 

Universidades, os documentos educacionais oficiais (PCNs), o Programa Nacional do 

Livro Didático (PNLD), expedido pelo MEC, os professores, os pesquisadores, os autores 

de materiais didáticos, as editoras, enfim, toda a sociedade. Os documentos oficiais 

podem sistematizar essa cobrança, elencando as prioridades do ensino; o PNLD tem a 

responsabilidade de trazer as análises criteriosas dos professores que prestam serviços ao 

MEC, até porque as editoras, por intenções de mercado, têm interesse de seguir os 

apontamentos dos pareceristas do MEC; as Universidades têm a obrigação de elaborar 

programas acadêmicos mais completos, que incentivem o trabalho com gêneros nos 

cursos de graduação; os pesquisadores podem intensificar os seus estudos sobre gêneros 

e questões relacionadas à oralidade e, então, publicar materiais que auxiliem os 

profissionais da educação. Dessa forma, talvez consigamos contribuir para a melhoria de 

ensino em nosso país.  
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